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SOBRE O COORDENADOR

WANDER GARCIA
É um dos maiores especialistas em Concursos Públicos do País. No seu currículo constam passagens 

pelos principais cursos preparatórios e a publicação de obras de referência:
• Professor e Coordenador do IEDI, preparatório on-line para Exame de Ordem e Concursos Públicos –

www.iedi.com.br.
• Professor da Rede LFG, nos Cursos Preparatórios para a OAB, Concursos e na Pós-Graduação.
• Professor do Complexo DAMÁSIO, nos Cursos Preparatórios para a OAB e Concursos. Nessa institui ção,

além de professor, foi Diretor Acadêmico de todos os cursos preparatórios.
• Professor do Êxito/Proordem.
• Doutor e Mestre pela PUC/SP.
• Autor de mais de 20 obras de referência na preparação para Concursos Públicos e OAB.
• Advogado e Procurador do Município de São Paulo.

SOBRE A IMPORTÂNCIA DA COLEÇÃO COMO PASSAR
A Coleção COMO PASSAR! é, hoje, líder no segmento de preparação para concursos públicos por meio 

da resolução de questões de provas anteriores. 
Dezenas de milhares de examinandos que estudaram pelas obras obtiveram aprovação e atingiram 

seus objetivos. 
Esses resultados decorrem do esforço e da experiência do coordenador e dos demais autores, bem 

como das características especiais de nossas obras, as únicas no mercado que trazem tamanho número de 
disciplinas e questões comentadas, que, além de classificadas ao máximo, são comentadas alternativa por 
alternativa, sempre que necessário.

Tudo, sem contar o enorme custo-benefício de juntar tanto conteúdo num volume apenas, reduzindo custos 
e gasto de papel, de modo a gerar para o consumidor economia, respeito ao meio ambiente e praticidade. 

É por isso que os estudantes vêm chamando nosso livro de “O Melhor Amigo do Concurseiro”, num 
reconhecimento claro da indispensabilidade da obra para quem deseja ser aprovado em Concursos do INSS.

SOBRE COMO PASSAR EM CONCURSOS DO INSS
A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a teoria; b) ler a 

letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema é que ela, 
sozinha, não é suficiente. É fundamental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra possibilita que você 
faça esses dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões dos Concursos do INSS são 
resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das provas se repetem muito?

Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a resposta.
E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas as alternativas são comentadas, sempre 

que necessário.
Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas provas e também às orien-

tações doutrinárias e jurisprudenciais.
Com o único intuito de auxiliar o candidato na fase de transição dos Códigos de Processo Civil, elaboramos, 

nesta edição, dois capítulos de questões de Direito Processual Civil: um primeiro capítulo com questões comenta-
das de acordo com o CPC/1973; e um segundo capítulo exclusivo com questões comentadas à luz do CPC/2015.

Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as “pegadinhas” típicas de 
prova, e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia do seu exame.

É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar COMO PASSAR 
EM CONCURSOS DO INSS!
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A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) 
entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à 
disposição no mercado. O problema é que ela, sozinha, não é suficiente. É fundamen-
tal “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra possibilita que você faça esses 
dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões dos Concursos 
do INSS são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das 
provas se repetem muito?

Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você 
encontrará a resposta.

E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas as alternativas são 
comentadas, sempre que necessário.

Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas 
provas e também às orientações doutrinárias e jurisprudenciais.

Com o único intuito de auxiliar o candidato na fase de transição dos Códigos de 
Processo Civil, elaboramos, nesta edição, dois capítulos de questões de Direito Proces-
sual Civil: um primeiro capítulo com questões comentadas de acordo com o CPC/1973; 
e um segundo capítulo exclusivo com questões comentadas à luz do CPC/2015.

Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e 
as “pegadinhas” típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento deci-
sivo, que é o dia do seu exame.

É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe 
demonstrar COMO PASSAR EM CONCURSOS DO INSS!

APRESENTAÇÃO
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Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para 
as seguintes orientações:

1o Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você pos-
sa acessar os textos de lei citados. 

2o Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou 
lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste 
livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica. 

3o Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste 
livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai 
mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um ca-
pítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta 
ou não sabe muito, e assim sucessivamente. 

4o Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas 
sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito 
grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os ga-
baritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que re-
solva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar 
o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender 
correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.

5o Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, 
no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os 
detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura. 

COMO USAR O LIVRO?
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6o Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao 
grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-
-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial 
com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “im-
prescindível”.

7o Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles men-
cionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis cita-
dos, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o 
porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra 
da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha 
entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indi-
cado nos comentários.  

8o Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por 
exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário reme-
te ao dispositivo que trata da falsidade ideológica, aproveite para ler também 
os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se 
aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do 
Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam 
esse conselho. 

9o Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você 
deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de 
eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de 
erros na resolução das questões:

DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida ape-
nas com o conhecimento do texto de lei; 

DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resol-
vida com o conhecimento da doutrina;  

DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser 
resolvida com o conhecimento da jurisprudência;  

FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido 
com cuidado o enunciado e as alternativas;

NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as 
técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de 
elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a 
alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generali-
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zantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas 
palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclu-
sivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão 
tendem a ser corretos”), entre outras.

obs: recomendo o curso on-line de “Ténicas de Resolução de Questões Objetivas” 
do IEDI (www.iedi.com.br), ministrado por nós.

10o Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem 
mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas 
contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repa-
re bem no seu nome e tente imaginar o seu significado. 

11o Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina 
e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da 
primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estu-
do; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais 
comete, para que eles não se repitam. 

12o Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as 
anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das 
questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.

13o Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. 
Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas 
do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de 
páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante 
um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo. 

14o Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organiza-
ção, disciplina, perseverança, amor e ética!

Wander Garcia
Coordenador



4. Direito aDministrativo

1. REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO 
E PRINCÍPIOS DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO

(FGV – 2015) O Estado X publicou edital de concurso 
público de provas e títulos para o cargo de analista 
administrativo. O edital prevê a realização de uma pri-
meira fase, com questões objetivas, e de uma segunda 
fase com questões discursivas, e que os 100 (cem) 
candidatos mais bem classificados na primeira fase 
avançariam para a realização da segunda fase. No 
entanto, após a divulgação dos resultados da primeira 
fase, é publicado um edital complementar estabele-
cendo que os 200 (duzentos) candidatos mais bem 
classificados avançariam à segunda fase e prevendo 
uma nova forma de composição da pontuação global. 
Nesse caso, 
(A) a alteração não é válida, por ofensa ao princípio 

da impessoalidade, advindo da adoção de novos 
critérios de pontuação e da ampliação do número 
de candidatos na segunda fase. 

(B) a alteração é válida, pois a aprovação de mais 
candidatos na primeira fase não gera prejuízo aos 
candidatos e ainda permite que mais interessados 
realizem a prova de segunda fase. 

(C) a alteração não é válida, porque o edital de um con-
curso público não pode conter cláusulas ambíguas. 

(D) a alteração é válida, pois foi observada a exigên-
cia de provimento dos cargos mediante concurso 
público de provas e títulos. 

A: correta; de fato, viola-se o princípio da impessoalidade no caso, 
devendo ser anulado o edital complementar; assim, evita-se que a 
medida tenha sido tomada, por exemplo, para beneficiar amigos de 
autoridade, que tenham ficado entre a posição número 100 e a posição 
número 200, garantindo-se a impessoalidade necessária na Adminis-
tração e também o princípio da moralidade (art. 37, caput, da CF); B e 
D: incorretas, pois há violação aos princípios da impessoalidade e da 
moralidade, como seu viu; aliás, o caso é tão absurdo que viola também 
o princípio da igualdade, já que algumas pessoas podem ter desistido 
de participar do certame por saberem que somente os cem primeiros 
seriam chamados para a segunda fase, ao passo que se soubessem 
que seria chamado o dobro de pessoas quem sabe teriam participado 
do concurso público; C: incorreta, pois a invalidade decorre da violação 
aos princípios da impessoalidade, da moralidade e da igualdade, e não 
da suposto ambiguidade, vez que nenhuma das cláusulas é ambíguas 

(duvidosas ou que geram margem a mais de uma interpretação), já que 
são cláusulas claras e cristalinas (100 ou 200 pessoas).

Gabarito “A”

 (Analista – TRF/1ª – 2011 – FCC) Carlos, auditor fiscal do 
tesouro nacional, ao preencher incorretamente docu-
mento de arrecadação do tesouro, causou prejuízo 
ao fisco na ordem de trinta reais. Tal fato acarretou 
sua demissão do serviço público. Em razão disso, 
postulou no Judiciário a anulação da pena, o que foi 
acolhido pelos seguintes fundamentos: o servidor 
procurou regularizar o erro, buscando recolher aos 
cofres públicos a quantia inferior recolhida; sua ficha 
funcional é boa e não desabona sua atuação; a quan-
tia inferior recolhida é irrisória; a pena de demissão 
é ato extremo que deve ser efetivado apenas em 
casos gravíssimos.

O exemplo citado refere-se ao restabelecimento dos 
princípios, que devem sempre nortear a atuação da 
Administração Pública:
(A) moralidade e impessoalidade.
(B) eficiência e motivação.
(C) motivação e moralidade.
(D) razoabilidade e proporcionalidade.
(E) probidade e eficiência.

O exemplo citado refere-se à aplicação do princípio da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Isso porque esse princípio reclama “adequação 
entre meios e fins”, vedando a “imposição de obrigações, restrições 
e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público” (art. 2º, parágrafo único, VI, da Lei 
9.784/1999). No caso, a demissão do servidor importou na imposição 
de uma sanção em medida superior àquela estritamente necessária 
ao atendimento do interesse público. Isso porque o caso relatado 
demonstra que o servidor, apesar de merecer algum tipo de punição, não 
merecia ser demitido. A Administração Pública não obedeceu, assim, 
aos princípios citados, que foram restabelecidos por decisão judicial.

Gabarito “D”

(Analista – TRF/4ª – 2004 – FCC) No que concerne aos princí-
pios administrativos, é INCORRETO afirmar que
(A) o princípio da moralidade impõe ao administrador 

o dever de, além de obedecer à lei jurídica, regrar 
suas condutas funcionais de acordo com a lei ética 
e em consonância com regras tiradas da disciplina 
interior da Administração, posto que nem tudo o que 
é legal é honesto.

Wander Garcia, Flávia Moraes Barros Michele Fabre e Sebastião Edilson Gomes*

* Sebastião Edilson Gomes comentou os itens da Lei 8.112/1990, da Lei 8.666/1993 e processo administrativo, referentes aos 
concursos federais. Wander Garcia comentou as questões da FGV/2015 e Tribunais. As demais foram comentadas por Flávia 
Moraes Barros Fabre.
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(B) a busca pelo aperfeiçoamento na prestação de 
serviços públicos, exigindo do administrador resul-
tados positivos que atendam às necessidades da 
comunidade e seus membros, caracteriza o princípio 
da eficiência.

(C) o princípio da impessoalidade obriga a Administra-
ção Pública a agir de modo imparcial em relação 
aos administrados, bem como proíbe a promoção 
pessoal de autoridade ou servidores públicos sobre 
suas realizações.

(D) os princípios administrativos previstos constitucio-
nalmente representam uma relação meramente 
exemplificativa de dogmas que deverão ser obriga-
toriamente observados pelo administrador público.

(E) o Poder Público pode criar obrigações ou impor 
vedações aos administrados, independentemente 
da existência de lei prévia.

As alternativas “a” a “d” estão corretas. Porém, a alternativa “e” é 
incorreta, uma vez que está em desacordo com o princípio da legalidade. 

Gabarito “E”

(Analista – TRF/4ª – 2007 – FCC) Os princípios da Administra-
ção Pública estabelecidos expressamente na Consti-
tuição Federal são
(A) eficiência, razoabilidade, objetividade, indisponibili-

dade e finalidade.
(B) capacidade, pessoalidade, razoabilidade, finalidade 

e publicidade.
(C) moralidade, eficiência, razoabilidade, autotutela e 

disponibilidade.
(D) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência.
(E) impessoalidade, capacidade, eficiência, autotutela 

e finalidade.

Conforme dispõe a Carta da República, a administração pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, da CF).

Gabarito “D”

(Analista – TRF/5ª – 2003 – FCC) É uma decorrência possível 
do princípio da impessoalidade aplicado à Administra-
ção Pública
(A) serem os atos praticados pelos agentes públicos 

imputados à entidade da Administração em nome 
da qual eles agem.

(B) ser vedado à autoridade que pratica um ato admi-
nistrativo identificar-se pessoalmente.

(C) não serem os agentes públicos pessoalmente 
responsáveis pelos atos que praticam em nome da 
Administração.

(D) não poder a Administração praticar atos que gerem 
consequências para pessoas nominalmente identi-
ficadas.

(E) não possuir a Administração responsabilidade civil 
pelos atos praticados por seus agentes, nas hipóteses 
em que estejam exercendo competência privativa.

O agente público deve ser tão impessoal que os atos que ele pratica, 
na verdade, são praticados pela própria Administração, ou seja, os 
atos praticados pelos agentes públicos são imputados diretamente 
à Administração. 

Gabarito “A”

2. PODERES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Para resolver as questões deste item, vale citar as defi-
nições de cada poder administrativo apresentadas por 
Hely Lopes Meirelles, definições estas muito utilizadas 
em concursos públicos. Confira:

a) poder vinculado – “é aquele que o Direito Positivo – 
a lei – confere à Administração Pública para a prática 
de ato de sua competência, determinando os ele-
mentos e requisitos necessários à sua formalização”; 
b) poder discricionário – “é o que o Direito concede 
à Administração, de modo explícito, para a prática 
de atos administrativos com liberdade na escolha de 
sua conveniência, oportunidade e conteúdo”; c) poder 
hierárquico – “é o de que dispõe o Executivo para dis-
tribuir e escalonar as funções de seus órgãos, ordenar 
e rever a atuação de seus agentes, estabelecendo a 
relação de subordinação entre os servidores do seu 
quadro de pessoal”; d) poder disciplinar – “é a facul-
dade de punir internamente as infrações funcionais dos 
servidores e demais pessoas sujeitas à disciplina dos 
órgãos e serviços da Administração”; e) poder regula-
mentar – “é a faculdade de que dispõem os Chefes de 
Executivo (Presidente da República, Governadores e 
Prefeitos) de explicar a lei para sua correta execução, 
ou de expedir decretos autônomos sobre matéria de 
sua competência ainda não disciplinada por lei”; f) 
poder de polícia – “é a faculdade de que dispõe a 
Administração Pública para condicionar e restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, 
em benefício da coletividade ou do próprio Estado”. 
(Direito Administrativo Brasileiro, 26ª ed., São Paulo: 
Malheiros, p. 109 a 123)

(Analista – TRF/1º – 2006 – FCC) No que tange aos poderes 
administrativos, é INCORRETO afirmar que
(A) a faculdade que o chefe do Executivo dispõe de 

explicitar a lei, para sua correta aplicação, decorre 
do poder normativo.

(B) o poder hierárquico tem por objetivo estabelecer 
uma relação de coordenação e subordinação 
entre os órgãos que integram a Administração 
Pública.

(C) por meio do poder de polícia, a Administração 
Pública limita o exercício dos direitos individuais em 
benefício do interesse público.

(D) o poder discricionário vincula o administrador público 
à forma, objeto e motivo do ato, deixando livre a 
opção quanto ao juízo de mérito.

(E) a Administração Pública, em virtude do poder dis-
ciplinar, apura infrações e aplica penalidades aos 
servidores públicos e demais pessoas sujeitas à 
disciplina administrativa.

O poder discricionário é aquele que confere ao administrador 
público liberdade para decidir se determinado ato é ou não de 
interesse público, levando em conta os critérios de conveniência 
e oportunidade.

Gabarito “D”
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(Analista – TRF/5ª – 2008 – FCC) Encontrando-se entre os 
poderes administrativos, o poder discricionário é
(A) a faculdade de que dispõem o Presidente da Repú-

blica, os Governadores e os Prefeitos, de explicar a 
lei para a sua correta execução.

(B) a liberdade que o administrador tem para decidir 
de acordo com a sua consciência, mesmo que a 
decisão seja contrária à lei.

(C) o que a lei confere à Administração para a prática de 
ato de sua competência determinando os elementos 
e requisitos necessários à sua formalização.

(D) o de que dispõe o Poder Executivo para distribuir e 
escalonar as funções de seus órgãos e de ordenar 
e rever a atuação dos seus agentes.

(E) o que o Direito concede à Administração para a prática 
de atos administrativos com liberdade na escolha da 
sua conveniência, oportunidade e conteúdo.

O poder discricionário é aquele que confere ao administrador público 
liberdade para decidir se determinado ato é ou não de interesse público, 
levando em conta os critérios de conveniência e oportunidade.

Gabarito “E”

(FGV – 2015) Determinado município resolve aumentar a 
eficiência na aplicação das multas de trânsito. Após pro-
cedimento licitatório, contrata a sociedade empresária 
Cobra Tudo para instalar câmeras do tipo “radar”, que 
fotografam infrações de trânsito, bem como disponibi-
lizar agentes de trânsito para orientar os cidadãos e 
aplicar multas. A mesma sociedade empresária ainda 
ficará encarregada de criar um Conselho de Apreciação 
das multas, com o objetivo de analisar todas as infra-
ções e julgar os recursos administrativos. Sobre o caso 
apresentado, assinale a afirmativa correta. 
(A) É possível a contratação de equipamentos eletrôni-

cos de fiscalização, mas o poder decisório não pode 
ser transferido à empresa. 

(B) Não é cabível a terceirização de qualquer dessas 
atividades, por se tratar de atividade-fim da Admi-
nistração. 

(C) A contratação é, a princípio, legal, mas somente 
permanecerá válida se o município comprovar que 
a terceirização aumentou a eficiência da atividade. 

(D) Não é possível delegar a instalação e gestão de 
câmeras do tipo “radar” à empresa contratada, mas 
é possível delegar a criação e gestão do Conselho 
de Apreciação de multas. 

A: correta; no caso em tela tem-se a expressão do chamado “poder de 
polícia” ou “polícia administrativa”; esse poder só pode ser exercido por 
autoridade pública (autoridade estatal) e não por particulares; estes só 
podem contribuir com atividades materiais (instalação e operação de 
radares, por exemplo), mas não com atividades volitivas (aplicação de 
multas), já que estas só podem ser subscritas por autoridade pública; B: 
incorreta, pois cabe a terceirização das atividades meramente materiais, 
como são as atividades de instalação e operação dos radares; somente 
a parte do Conselho de Multas e da aplicação da multa em si é que 
não pode ser passada ao particular no caso narrado pela questão; 
C: incorreta, pois não é possível passar as atividade de conselho de 
multas e aplicação de multas aos particulares, por ser atividade própria 
de autoridade pública; D: incorreta, pois é justamente o contrário, ou 
seja, atividades de instalação e gestão podem ser passadas para o 
particular (são atividades meramente materiais) e as demais não, por 
serem privativas de autoridade pública.

Gabarito “A”

3. ATOS ADMINISTRATIVOS

3.1. ATRIBUTOS DO ATO ADMINISTRATIVO

Para resolver as questões sobre os requisitos e atri-
butos do ato administrativo, vale a pena trazer alguns 
elementos doutrinários. Confira:

Atributos do ato administrativo (são as qualidades, 
as prerrogativas dos atos)
– Presunção de legitimidade é a qualidade do ato 

pela qual este se presume verdadeiro e legal até 
prova em contrário; ex: uma multa aplicada pelo 
Fisco presume-se verdadeira quanto aos fatos narra-
dos para a sua aplicação e se presume legal quanto 
ao direito aplicado, a pessoa tida como infratora e o 
valor aplicado.

– Imperatividade é a qualidade do ato pela qual este 
pode se impor a terceiros, independentemente de 
sua concordância; ex: uma notificação da fiscalização 
municipal para que alguém limpe um terreno ainda 
não objeto de construção, que esteja cheio de mato.

– Exigibilidade é a qualidade do ato pela qual, imposta 
a obrigação, esta pode ser exigida mediante coação 
indireta; ex: no exemplo anterior, não sendo atendida a 
notificação, cabe a aplicação de uma multa pela fisca-
lização, sendo a multa uma forma de coação indireta.

– Autoexecutoriedade é a qualidade pela qual, 
imposta e exigida a obrigação, está pode ser imple-
mentada mediante coação direta, ou seja, mediante o 
uso da coação material, da força, independentemente 
de apreciação jurisdicional; ex: no exemplo anterior, 
já tendo sido aplicada a multa, mais uma vez sem 
êxito, pode a fiscalização municipal ingressar à força 
no terreno particular, fazer a limpeza e mandar a 
conta, o que se traduz numa coação direta. A auto-
executoriedade não é a regra. Ela existe quando a 
lei expressamente autorizar ou quando não houver 
tempo hábil para requerer a apreciação jurisdicional.

Obs. 1: a expressão “autoexecutoriedade” também é 
usada no sentido da qualidade do ato que enseja sua 
imediata e direta execução pela própria Administração, 
independentemente de ordem judicial, reservando-se a 
expressão “coercibilidade” para designar a possibilidade 
de usar a força para a concretização do ato, conforme 
lição de Hely Lopes Meirelles.

Obs. 2: repare que esses atributos não existem nor-
malmente no direito privado; um particular não pode, 
unilateralmente, valer-se desses atributos; há exceções, 
em que o particular tem algum desses poderes; mas 
essas exceções, por serem exceções, confirmam a 
regra de que os atos administrativos se diferenciam 
dos atos privados pela ausência nestes, como regra, 
dos atributos acima mencionados.

(Analista – PREVIC – 2011 – CESPE) A respeito dos atos admi-
nistrativos, julgue os itens seguintes. 
(1) Com fundamento no atributo da autoexecutoriedade, 

a Administração Pública pode apreender mercado-
rias ou interditar estabelecimento comercial sem 
autorização prévia do Poder Judiciário. 
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(2) As certidões e os atestados emitidos pela Adminis-
tração Pública possuem presunção de veracidade, 
razão pela qual não podem ser anulados de ofício 
pelo Poder Judiciário. 

1: correta – o atributo da autoexecutoriedade consiste na possibilidade 
de que certos atos sejam imediata e diretamente executados pela Admi-
nistração, independentemente de ordem judicial; 2: correta – os atos 
administrativos gozam da presunção relativa de veracidade, isto é, os 
fatos alegados pela Administração para a prática do ato, que são tidos 
e havidos como verdadeiros até prova em contrário. Por esse motivo, 
não podem ser anulados de ofício pelo Poder Judiciário. 

Gabarito 1C, 2C

(Analista – TRF/1ª – 2006 – FCC) O atributo que autoriza o 
Poder Público a editar atos administrativos obrigacio-
nais que interferem na esfera jurídica dos administra-
dos, independentemente da respectiva aquiescência, 
denomina-se
(A) Imperatividade.
(B) Autoexecutoriedade.
(C) Coercibilidade.
(D) Exigibilidade.
(E) Presunção de veracidade.

Trata-se do chamado poder extroverso, nome dado ao atributo da 
imperatividade. 

Gabarito “A”

(Analista – TRF/4ª – 2010 – FCC) No que diz respeito ao atributo 
da tipicidade do ato administrativo, é certo que
(A) tal qualidade permite a prática de ato totalmente 

discricionário ou de atos inominados.
(B) esse atributo existe nos contratos porque há impo-

sição de vontade da Administração.
(C) essa tipicidade só existe em relação aos atos uni-

laterais.
(D) trata-se de um atributo que pode criar obrigações, 

unilateralmente, aos administrados.
(E) um dos fundamentos desse atributo é a necessidade 

da Administração em exercer com agilidade suas 
atribuições.

A tipicidade é o atributo pelo qual todos os atos administrativos devem 
corresponder e obedecer aos tipos previstos na lei administrativa. 
Assim, a alternativa “a” está incorreta, pois os atos não podem ter 
total discricionariedade, devendo respeitar as balizas legais, ainda que 
minimamente estabelecidas na lei. A alternativa “b” está incorreta, pois, 
nos contratos, há um acordo de vontades que não está predeterminado 
em tipos legais, tratando-se de uma exceção ao atributo da tipicidade. A 
alternativa “c” está correta, pois somente em atos unilaterais, praticados 
exclusivamente pela Administração, é que o atributo incide. A alternativa 
“d” está incorreta, pois o atributo pelo qual se pode criar obrigações, 
unilateralmente, aos administrados é o atributo da imperatividade. A 
alternativa “e” está incorreta, pois o atributo, é, na verdade, um freio 
à Administração, no sentido de que ela deve sempre tomar cuidado 
para agir de acordo com os tipos legais, mesmo que isso importe em 
não ser tão eficiente assim, uma vez que não é possível, a pretexto da 
eficiência, passar por cima da lei. 

Gabarito “C”

(Analista – TRF/4ª – 2007 – FCC) Dentre os atributos do ato 
administrativo, é correto indicar:
(A) disponibilidade; exigibilidade; impessoalidade e 

autoexecutoriedade.
(B) indisponibilidade; capacidade do agente; imperati-

vidade e discricionariedade.

(C) presunção de legitimidade; imperatividade; exigibi-
lidade e autoexecutoriedade.

(D) objetividade; discricionariedade; presunção de legi-
timidade e inexigibilidade.

(E) irrevogabilidade; presunção de legitimidade; forma-
lidade e publicidade.

Os atributos consistem nas prerrogativas que o ato administrativo 
possui, o que os distingue do ato jurídico de direito privado. São elas: 
presunção de legitimidade, autoexecutoriedade e imperatividade. 
A presunção de legitimidade consiste em que os atos praticados 
pelo Agente Público são revestidos de legalidade e veracidade, 
presumindo-se verdadeiros até prova em contrário. A autoexecu-
toriedade consiste na possibilidade que a Administração Pública 
possui de executar ou impor seus atos a terceiros, sem a necessidade 
de autorização do Poder Judiciário. Por sua vez, a imperatividade 
decorre do poder de império do Estado, e este utilizando-se desse 
poder, impõe de forma unilateral sua vontade aos particulares, 
independentemente de sua concordância.  É importante ressaltar 
que a imperatividade também é chamada de poder extroverso, eis 
que os atos praticados pela Administração Pública extrapolam-se 
ou se expandem-se atingindo terceiros independentemente de sua 
anuência.

Gabarito “C”

(Analista – TRF/4ª – 2007 – FCC) Quanto à presunção de legi-
timidade do ato administrativo, afirma-se que é
(A) relativa.
(B) absoluta.
(C) totalitária.
(D) permanente.
(E) incontestável.

A presunção de legitimidade é relativa, ou seja, admite prova em 
contrário. Daí falar-se também que é juris tantum. 

Gabarito “A”

3.2. REQUISITOS DO ATO ADMINISTRATIVO

Requisitos do ato administrativo (são requisitos para 
que o ato seja válido)
- Competência: é a atribuição legal de cargos, 

órgãos e entidades. São vícios de competência: 
a1) usurpação de função: alguém se faz passar 
por agente público sem o ser. Ato será inexistente; 
a2) excesso de poder: alguém que é agente público 
acaba por exceder os limites de sua competência. 
Ex.: fiscal do sossego que multa um bar que visita 
por falta de higiene; o ato será nulo; a3) função de 
fato: exercida por agente que está irregularmente 
investido no cargo público, apesar de a situação 
ter aparência de legal. Os praticados serão válidos 
se houver boa-fé.

- Objeto: é o conteúdo do ato, aquilo que o ato dis-
põe, decide, enuncia, opina ou modifica na ordem 
jurídica. O objeto deve lícito, possível e determi-
nável, sob pena de nulidade. Ex.: a autorização e 
a permissão dadas.

- Forma: são as formalidades necessárias para a 
seriedade do ato. A seriedade do ato impõe a) res-
peito à forma propriamente dita; b) e motivação.

- Motivo: fundamento de fato e de direito que autoriza 
a expedição do ato. Ex.: o motivo da interdição de 
estabelecimento consiste no fato de não ter licença 
(motivo de fato) e de a lei proibir o funcionamento 
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sem licença (motivo de direito). Pela Teoria dos 
Motivos Determinantes, o motivo invocado para a 
prática do ato condiciona sua validade. Se se provar 
que o motivo é inexistente, falso ou mal qualificado, 
o ato será nulo.

- Finalidade: é o bem jurídico objetivado pelo ato. 
Ex.: proteger a paz pública, a salubridade, a ordem 
pública. Cada ato administrativo tem uma finalidade. 
Desvio de poder (ou de finalidade): ocorre quando 
um agente exerce uma competência que possuía, 
mas para alcançar finalidade diversa daquela para 
a qual foi criada. Não confunda o excesso de poder 
(vício de sujeito) com o desvio de poder (vício de 
finalidade), espécies do gênero abuso de autoridade.

(Agente Administrativo – Ministério da Previdência – 2010 – CESPE) 
Acerca dos requisitos referentes aos atos administrati-
vos, julgue os itens a seguir. 
(1) A competência é delegável, mas não é passível de 

avocação. 
(2) A edição de atos de caráter normativo é um dos 

objetos de delegação. 

1: incorreta – a competência é o poder atribuído pela lei ao agente da 
Administração para o desempenho específico de suas funções. Sendo, 
portanto, um requisito de ordem pública, é intransferível e irrevogável 
pela vontade dos interessados. Pode, todavia, haver delegação e 
avocação (e a competência que é delegada pode ser avocada sempre) 
desde que o permitam as normas reguladoras da Administração; 2: 
incorreta – existem limites para a possibilidade de delegação, só sendo 
delegável a competência para a edição de normas de caráter técnico 
pelo chefe do Poder Executivo. 

Gabarito 1E, 2E

(Analista – TRF/1º – 2006 – FCC) Em que pese a lei permitir a 
remoção ex officio do funcionário apenas para atender 
a necessidade do serviço público, o servidor compe-
tente para aplicar penalidades disciplinares utilizou-se 
de tal expediente com o único propósito de punir seu 
subordinado. Em virtude da situação narrada, o ato de 
remoção será
(A) declarado nulo por vício quanto à forma.
(B) invalidado, com efeitos ex nunc, em razão de vício 

quanto à motivação.
(C) anulado por desvio de finalidade.
(D) julgado inexistente ante a ilegalidade de seu objeto.
(E) revogado, posto que praticado em desacordo com 

a regra de competência.

Como já visto em outras questões, remoção não tem a finalidade de 
punição, daí haver desvio de finalidade, propiciando a anulação do ato. 

Gabarito “C”

(Analista – TRF/5ª – 2003 – FCC) Se um agente público praticar 
um ato visando a fim diverso daquele previsto, explícita 
ou implicitamente, na regra de competência, tal ato 
estará maculado pelo vício de
(A) incompetência do agente.
(B) forma.
(C) ilegalidade do objeto.
(D) inexistência de motivos.
(E) desvio de finalidade.

Trata-se do chamado desvio de poder ou desvio de finalidade. 

Gabarito “E”

3.3. EXTINÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO 
(REVOGAÇÃO, ANULAÇÃO 
E CONVALIDAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO)

Segue resumo acerca das formas de extinção dos atos 
administrativos
- Cumprimento de seus efeitos: como exemplo, temos 

a autorização da Prefeitura para que seja feita uma 
festa na praça da cidade. Este ato administrativo se 
extingue no momento em que a festa termina, uma 
vez que seus efeitos foram cumpridos.

- Desaparecimento do sujeito ou do objeto sobre o qual 
recai o ato: morte de um servidor público, por exemplo.

- Contraposição: extinção de um ato administrativo pela 
prática de outro antagônico em relação ao primeiro. 
Ex.: com o ato de exoneração do servidor público, o 
ato de nomeação fica automaticamente extinto.

- Renúncia: extinção do ato por vontade do benefici-
ário deste.

- Cassação: extinção de um ato que beneficia um 
particular por este não ter cumprido os deveres 
para dele continuar gozando. Não se confunde com 
a revogação – que é a extinção do ato por não ser 
mais conveniente ao interesse público. Também 
difere da anulação – que é a extinção do ato por ser 
nulo. Como exemplo desse tipo de extinção tem-se 
a permissão para banca de jornal se instalar numa 
praça que é cassada porque seu dono não paga o 
preço público devido; ou a autorização de porte de 
arma de fogo que é cassada porque o beneficiário 
é detido ou abordado em estado de embriaguez ou 
sob efeito de entorpecentes (art. 10, § 2º, do Estatuto 
do Desarmamento – Lei 10.826/2003).

- Caducidade. Extinção de um ato porque a lei não 
mais o permite. Trata-se de extinção por invalidade 
superveniente. Exs.: autorização para condutor de 
perua praticar sua atividade que se torna caduca 
por conta de lei posterior que não mais permite tal 
transporte na cidade; autorizações de porte de arma 
que caducaram 90 dias após a publicação do Estatuto 
do Desarmamento, conforme reza seu art. 29.

- Revogação. Extinção de um ato administrativo legal ou 
de seus efeitos por outro ato administrativo, efetuada 
somente pela Administração, dada a existência de 
fato novo que o torne inconveniente ou inoportuno, 
respeitando-se os efeitos precedentes (“ex nunc”). Ex.: 
permissão para a mesma banca de jornal se instalar 
numa praça que é revogada por estar atrapalhando o 
trânsito de pedestres, dado o aumento populacional, 
não havendo mais conveniência na sua manutenção.

 O sujeito ativo da revogação é a Administração 
Pública, por meio de autoridade administrativa com-
petente para o ato, podendo ser seu superior hierár-
quico. O Poder Judiciário nunca poderá revogar um 
ato administrativo, já que se limita a apreciar aspectos 
de legalidade (o que gera a anulação), e não de con-
veniência, salvo se se tratar de um ato administrativo 
da Administração Pública dele, como na hipótese em 
que um provimento do próprio Tribunal é revogado.
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 Quanto ao tema objeto da revogação, tem-se que 
este recai sobre o ato administrativo ou relação 
jurídica deste decorrente, salientando-se que o 
ato administrativo deve ser válido, pois, caso 
seja inválido, estaremos diante de hipótese que 
enseja anulação. Importante ressaltar que não é 
possível revogar um ato administrativo já extinto, 
dada a falta de utilidade em tal proceder, diferente 
do que se dá com a anulação de um ato extinto, 
que, por envolver a retroação de seus efeitos 
(a invalidação tem efeitos “ex tunc”), é útil e, 
portanto, possível.

 O fundamento da revogação é a mesma regra de 
competência que habilitou o administrador à prá-
tica do ato que está sendo revogado, devendo-se 
lembrar que só há que se falar em revogação nas 
hipóteses de ato discricionário.

 Já o motivo da revogação é a inconveniência ou 
inoportunidade da manutenção do ato ou da relação 
jurídica gerada por este. Isto é, o administrador 
público faz apreciação ulterior e conclui pela 
necessidade da revogação do ato para atender ao 
interesse público.

 Quanto aos efeitos da revogação, esta suprime o 
ato ou seus efeitos, mas respeita os efeitos que já 
transcorreram. Trata-se, portanto, de eficácia “ex 
nunc”.

 Há limites ao poder de revogar. São atos irrevogáveis 
os seguintes: os que a lei assim declarar; os atos já 
exauridos, ou seja, que cumpriram seus efeitos; os 
atos vinculados, já que não se fala em conveniência 
ou oportunidade neste tipo de ato, em que o agente 
só tem uma opção; os meros ou puros atos adminis-
trativos (exs.: certidão, voto dentro de uma comissão 
de servidores); os atos de controle; os atos complexos 
(praticados por mais de um órgão em conjunto); e 
atos que geram direitos adquiridos. Os atos gerais 
ou regulamentares são, por sua natureza, revogáveis 
a qualquer tempo e em quaisquer circunstâncias, 
respeitando-se os efeitos produzidos.

- Anulação (invalidação): extinção do ato administra-
tivo ou de seus efeitos por outro ato administrativo 
ou por decisão judicial, por motivo de ilegalidade, 
com efeito retroativo (“ex tunc”). Ex.: anulação da 
permissão para instalação de banca de jornal em 
bem público por ter sido conferida sem licitação.

 O sujeito ativo da invalidação pode ser tanto o 
administrador público como o juiz. A Administração 
Pública poderá invalidar de ofício ou a requeri-
mento. O Poder Judiciário, por sua vez, só poderá 
invalidar por provocação ou no bojo de uma lide. 
A possibilidade de o Poder Judiciário anular atos 
administrativos decorre do fato de estarmos num 
Estado de Direito (art. 1º, CF), em que a lei deve ser 
obedecida por todos, do princípio da inafastabilidade 
da jurisdição (“a lei não poderá excluir da apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça de lesão a 
direito” – art. 5º, XXXV) e da previsão constitucional 
do mandado de segurança, do “habeas data” e da 
ação popular.

 O objeto da invalidação é o ato administrativo invá-
lido ou os efeitos de tal ato (relação jurídica).

 Seu fundamento é o dever de obediência ao princípio 
da legalidade. Não se pode conviver com a ilegali-
dade. Portanto, o ato nulo deve ser invalidado.

 O motivo da invalidação é a ilegalidade do ato e 
da eventual relação jurídica por ele gerada. Hely 
Lopes Meirelles diz que o motivo é a ilegalidade ou 
ilegitimidade do ato, diferente da revogação, que 
tem por motivo a inconveniência ou inoportunidade.

 Quanto ao prazo para se efetivar a invalidação, 
o art. 54 da Lei 9.784/1999 dispõe “O direito da 
Administração de anular os atos administrativos de 
que decorram efeitos favoráveis para os destinatá-
rios decai em 5 (cinco) anos, contados da data em 
que foram praticados, salvo comprovada má-fé”. 
Perceba-se que tal disposição só vale para atos 
administrativos em geral de que decorram efeitos 
favoráveis ao agente (ex.: permissão, licença) e que 
tal decadência só aproveita ao particular se este 
estiver de boa-fé. A regra do art. 54 contém ainda 
os seguintes parágrafos: § 1º: “No caso de efeitos 
patrimoniais contínuos, o prazo de decadência 
contar-se-á da percepção do primeiro pagamento”; 
§ 2º: “Considera-se exercício do direito de anular 
qualquer medida de autoridade administrativa que 
importe impugnação à validade do ato”.

 No que concerne aos efeitos da invalidação, como 
o ato nulo já nasce com a sanção de nulidade, a 
declaração se dá retroativamente, ou seja, com 
efeito “ex tunc”. Invalidam-se as consequências 
passadas, presentes e futuras do ato. Do ato ilegal 
não nascem direitos. A anulação importa no desfazi-
mento do vínculo e no retorno das partes ao estado 
anterior. Tal regra é atenuada em face dos terceiros 
de boa-fé. Assim, a anulação de uma nomeação de 
um agente público surte efeitos em relação a este 
(que é parte da relação jurídica anulada), mas não 
em relação aos terceiros que receberam atos por 
este praticados, desde que tais atos respeitem a lei 
quanto aos demais aspectos.

(Analista – TRF/1ª – 2011 – FCC) A anulação do ato admi-
nistrativo
(A) não pode ser decretada pela Administração Pública.
(B) pressupõe um ato legal.
(C) produz efeitos ex nunc.
(D) ocorre por razões de conveniência e oportunidade.
(E) pode, em casos excepcionais, não ser decretada, 

em prol do princípio da segurança jurídica.

A: incorreta, pois a anulação pode ser feita tanto pelo Judiciário, como 
pela Administração; B: incorreta, pois a anulação pressupõe um ato 
ilegal; C: incorreta, pois a anulação produz efeitos “ex tunc”; D: incorreta, 
pois a anulação ocorre por motivo de ilegalidade, não se confundindo 
com a revogação, que se dá por motivo de conveniência e oportunidade; 
E: correta, valendo citar como exemplo os atos ilegais que beneficiam 
particulares de boa-fé produzidos há mais de 5 anos, sobre os quais 
não cabe anulação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
e conforme norma expressa no art. 54 da Lei 9.784/1999. 

Gabarito “E”

(Analista – TRF/1ª – 2006 – FCC) Com relação à anulação dos 
atos administrativos, é correto afirmar que
(A) opera efeitos ex nunc e não alcança os atos que geram 

direitos adquiridos e os que exauriram seus efeitos.



834. DIREITO ADMINISTRATIVO

(B) apenas os atos vinculados emitidos em desacordo 
com os preceitos legais serão invalidados pela 
própria Administração, com efeitos ex nunc.

(C) o Poder Judiciário deverá anular os atos discricio-
nários por motivo de conveniência e oportunidade.

(D) o Poder Judiciário não poderá declarar a nulidade 
dos atos administrativos discricionários eivados de 
vícios quanto ao sujeito.

(E) o desfazimento do ato que apresente vício quanto 
aos motivos produz efeitos retroativos à data em 
que foi emitido.

A: anulação tem efeitos ex tunc; ademais, de ilegalidades não nas-
cem direitos, quanto mais adquiridos; B: tanto os atos vinculados, 
como os discricionários podem ser anulados, sempre com efeitos 
ex tunc; C: o Judiciário anula por motivo de ilegalidade; D: havendo 
ilegalidade, o Judiciário deve anular, seja qual for o requisito do ato 
administrativo sobre o qual pesar a ilegalidade; E: a situação narrada 
diz respeito à anulação, já que o ato contém vício; e a anulação tem, 
realmente, efeito retroativo. 

Gabarito “E”

(Analista – TRF/4ª – 2004 – FCC) A respeito dos instrumentos 
de invalidação dos atos administrativos, é correto 
afirmar que
(A) a revogação é ato discricionário pelo qual a Admi-

nistração extingue um ato válido, por razões de 
conveniência e oportunidade; já a anulação decorre 
de ilegalidade, podendo ser feita pela Administração 
como também pelo Poder Judiciário.

(B) a revogação é ato vinculado, praticado apenas 
pela Administração; por sua vez, a anulação é da 
competência exclusiva do Poder Judiciário, gerando 
efeitos retroativos.

(C) a revogação somente poderá ser praticada pela 
Administração em decorrência de vício por ilegali-
dade; em contrapartida, a anulação será declarada 
por decisão judicial, quando presentes razões de 
conveniência e justiça.

(D) a revogação deverá ser praticada pela Administração 
quando presentes razões pertinentes ao desvio da 
finalidade; por sua vez, a anulação do ato adminis-
trativo somente poderá ser efetuada pela Adminis-
tração, tendo em vista razões de conveniência e 
oportunidade.

(E) a revogação pelo Judiciário é ato vinculado, quando 
presentes questões de justiça e interesse público; 
já a anulação pela Administração Pública constitui 
forma de invalidação em decorrência de excesso do 
poder.

A revogação é o instrumento pelo qual a Administração Pública 
retira do mundo jurídico determinado ato administrativo, levando-se 
em conta os critérios de conveniência e oportunidade (art. 53 da Lei 
9.784/1999). Quanto à anulação ou invalidação, José dos Santos Car-
valho Filho leciona que “invalidação é a forma de desfazimento do ato 
administrativo em virtude da existência de vício de legalidade” (Manual 
de direito administrativo. 27ª Ed. São Paulo: Atlas. 2014. p. 144). 

Gabarito “A”

(Analista – TRF/5ª – 2008 – FCC) A revogação do ato admi-
nistrativo
(A) ocorre quando, sendo o ato ilegal, não mais convir 

à Administração a sua existência.
(B) é sempre feita pelo Poder Judiciário.

(C) ocorre quando, sendo o ato legal, não mais convir 
à Administração a sua existência.

(D) ocorre desde que, a pedido do administrado o qual 
se sinta lesado.

(E) tem efeito retroativo, voltando no tempo até à data 
da sua expedição.

A revogação é própria da Administração Pública, tendo como 
fundamento o poder discricionário tratando-se de instrumento 
pelo qual a Administração Pública retira do mundo jurídico deter-
minado ato administrativo, levando-se em conta os critérios de 
conveniência e oportunidade, e não de vicio de legalidade (art. 53 
da Lei 9.784/1999). 

Gabarito “C”

(Analista – TRF/5ª – 2003 – FCC) Segundo ensinamento dou-
trinário, no Brasil, a revogação, pelo Poder Judiciário, 
de um ato administrativo discricionário praticado por 
autoridade do Poder Executivo
(A) é amplamente possível.
(B) é possível desde que o Judiciário venha a se mani-

festar por provocação da própria administração.
(C) é possível desde que se trate de ato motivado.
(D) não é possível.
(E) é possível desde que não se trate de ato praticado 

no exercício de competência exclusiva.

O ato administrativo só pode ser revogado pela Administração Pública. 

Gabarito “D”

(FGV – 2015) Manoel da Silva é comerciante, proprietário 
de uma padaria e confeitaria de grande movimento na 
cidade ABCD. A fim de oferecer ao público um serviço 
diferenciado, Manoel formulou pedido administrativo 
de autorização de uso de bem público (calçada), para 
a colocação de mesas e cadeiras. Com a autorização 
concedida pelo Município, Manoel comprou mobiliário 
de alto padrão para colocá-lo na calçada, em frente ao 
seu estabelecimento. Uma semana depois, entretanto, 
a Prefeitura revogou a autorização, sem apresentar 
fundamentação. A respeito do ato da prefeitura, que 
revogou a autorização, assinale a afirmativa correta. 
(A) Por se tratar de ato administrativo discricionário, a 

autorização e sua revogação não podem ser inves-
tigadas na via judicial. 

(B) A despeito de se tratar de ato administrativo discri-
cionário, é admissível o controle judicial do ato. 

(C) A autorização de uso de bem público é ato vinculado, 
de modo que, uma vez preenchidos os pressupos-
tos, não poderia ser negado ao particular o direito 
ao seu uso, por meio da revogação do ato. 

(D) A autorização de uso de bem público é ato discri-
cionário, mas, uma vez deferido o uso ao particular, 
passa-se a estar diante de ato vinculado, que não 
admite revogação.

A: incorreta, pois os atos discricionários podem sim ser objeto de 
controle jurisdicional, que se dá quanto aos aspectos de legalidade, 
razoabilidade e moralidade do ato administrativo; B: correta, pois, como 
mencionado, os atos discricionários podem ser objeto de controle do 
Judiciário quanto aos seus aspectos de legalidade, razoabilidade e 
moralidade; C e D: incorretas, pois a autorização de uso de bem público 
é ato discricionário (portanto, não vinculado) e precário (portanto, 
passível de revogação a qualquer tempo). 

Gabarito “B”



WANDER GARCIA, FLÁVIA MORAES BARROS MICHELE FABRE E SEBASTIÃO EDILSON GOMES84

3.4. CLASSIFICAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO

Antes de verificarmos as questões deste item, vale 
trazer um resumo das principais espécies de atos 
administrativos.

Espécies de atos administrativos segundo Hely Lopes 
Meirelles:
- Atos normativos são aqueles que contêm comando 

geral da Administração Pública, com o objetivo de 
executar a lei. Ex.: regulamentos (da alçada do chefe 
do Executivo), instruções normativas (da alçada dos 
Ministros de Estado), regimentos, resoluções etc.

- Atos ordinatórios são aqueles que disciplinam o 
funcionamento da Administração e a conduta funcio-
nal de seus agentes. Ex.: instruções (são escritas e 
gerais, destinadas a determinado serviço público), 
circulares (escritas e de caráter uniforme, direcionadas 
a determinados servidores), avisos, portarias (expe-
didas por chefes de órgãos – trazem determinações 
gerais ou especiais aos subordinados, designam 
alguns servidores, instauram sindicâncias e processos 
administrativos etc.), ordens de serviço (determinações 
especiais ao responsável pelo ato), ofícios (destinados 
às comunicações escritas entre autoridades) e despa-
cho (contém decisões administrativas).

- Atos negociais são declarações de vontade coinci-
dentes com a pretensão do particular. Ex.: licença, 
autorização e protocolo administrativo.

- Atos enunciativos são aqueles que apenas 
atestam, enunciam situações existentes. Não há 
prescrição de conduta por parte da Administração. 
Ex.: certidões, atestados, apostilas e pareceres.

- Atos punitivos são as sanções aplicadas pela Adminis-
tração aos servidores públicos e aos particulares. Ex.: 
advertência, suspensão e demissão; multa de trânsito.

Confira mais classificações dos atos administrativos:
- Quanto à liberdade de atuação do agente
 Ato vinculado é aquele em que a lei tipifica objetiva 

e claramente a situação em que o agente deve agir 
e o único comportamento que poderá tomar. Tanto 
a situação em que o agente deve agir como o com-
portamento que vai tomar são únicos e estão clara 
e objetivamente definidos na lei, de forma a inexistir 
qualquer margem de liberdade ou apreciação sub-
jetiva por parte do agente público. Ex.: licença para 
construir, concessão de aposentadoria.

 Ato discricionário é aquele em que a lei confere 
margem de liberdade para avaliação da situação em 
que o agente deve agir ou para escolha do melhor 
comportamento a ser tomado.

 Seja na situação em que o agente deve agir, seja no 
comportamento que vai tomar, o agente público terá 
uma margem de liberdade na escolha do que mais 
atende ao interesse público. Neste ponto se fala 
em mérito administrativo, ou seja, na valoração dos 
motivos e escolha do comportamento a ser tomado 
pelo agente.

 Vale dizer, o agente público fará apreciação sub-
jetiva, agindo segundo o que entender ser mais 

conveniente e oportuno ao interesse público. 
Reconhece-se a discricionariedade, por exemplo, 
quando a regra que traz a competência do agente 
traz conceitos fluidos, como bem comum, morali-
dade, ordem pública etc. Ou ainda quando a lei não 
traz um motivo que enseja a prática do ato, como, 
por exemplo, a que permite nomeação para cargo 
em comissão, de livre provimento e exoneração. 
Também se está diante de ato discricionário quando 
há mais de uma opção para o agente quanto ao 
momento de atuar, à forma do ato (ex.: verbal, 
gestual ou escrita), sua finalidade ou conteúdo (ex.: 
advertência, multa ou apreensão).

 A discricionariedade sofre alguns temperamentos. 
Em primeiro lugar é bom lembrar que todo ato dis-
cricionário é parcialmente regrado ou vinculado. A 
competência, por exemplo, é sempre vinculada (Hely 
diz que competência, forma e finalidade são sempre 
vinculadas, conforme vimos). Ademais, só há discri-
cionariedade nas situações marginais, nas zonas 
cinzentas. Assim, se algo for patente, como quando, 
por exemplo, uma dada conduta fira veementemente 
a moralidade pública (ex.: pessoas fazendo sexo no 
meio de uma rua), o agente, em que pese estar diante 
de um conceito fluido, deverá agir reconhecendo a 
existência de uma situação de imoralidade. Deve-
-se deixar claro, portanto, que a situação concreta 
diminui o espectro da discricionariedade (a margem 
de liberdade) conferida ao agente.

 Assim, o Judiciário até pode apreciar um ato dis-
cricionário, mas apenas quanto aos aspectos de 
legalidade, razoabilidade e moralidade, não sendo 
possível a revisão dos critérios adotados pelo 
administrador (mérito administrativo), se tirados de 
dentro da margem de liberdade a ele conferida pelo 
sistema normativo.

- Quanto às prerrogativas da administração
 Atos de império são os praticados no gozo de 

prerrogativas de autoridade. Ex.: interdição de um 
estabelecimento.

 Atos de gestão são os praticados sem uso de prer-
rogativas públicas, em igualdade com o particular, na 
administração de bens e serviços. Ex.: contrato de 
compra e venda ou de locação de um bem imóvel.

 Atos de expediente são os destinados a dar anda-
mentos aos processos e papéis que tramitam pelas 
repartições, preparando-os para decisão de mérito 
a ser proferida pela autoridade. Ex.: remessa dos 
autos à autoridade para julgá-lo.

 A distinção entre ato de gestão e de império está 
em desuso, pois era feita para excluir a responsa-
bilidade do Estado pela prática de atos de império, 
de soberania. Melhor é distingui-los em atos regidos 
pelo direito público e pelo direito privado.

- Quanto aos destinatários
 Atos individuais são os dirigidos a destinatários 

certos, criando-lhes situação jurídica particular. Ex.: 
decreto de desapropriação, nomeação, exoneração, 
licença, autorização, tombamento.

 Atos gerais são os dirigidos a todas as pessoas que 
se encontram na mesma situação, tendo finalidade 
normativa.
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São diferenças entre um e outro as seguintes:
- só ato individual pode ser impugnado individual-

mente; normativos só por ADIN ou após providência 
concreta.

- ato normativo prevalece sobre o ato individual.
- ato normativo é revogável; individual deve respeitar 

direito adquirido.
- ato normativo não pode ser impugnado administra-

tivamente; só após providência concreta.
- Quanto à formação da vontade
 Atos simples: decorrem de um órgão, seja ele sin-

gular ou colegiado. Ex.: nomeação feita pelo Prefeito; 
deliberação de um conselho ou de uma comissão.

 Atos complexos: decorrem de dois ou mais 
órgãos, em que as vontades se fundem para for-
mar um único ato. Ex.: decreto do Presidente, com 
referendo de Ministros.

 Atos compostos: decorrem de dois ou mais órgãos, 
em que vontade de um é instrumental à vontade 
de outro, que edita o ato principal. Aqui existem 
dois atos pelo menos: um principal e um acessório. 
Exs.: nomeação do Procurador Geral da República 
depende de prévia aprovação pelo Senado; atos que 
dependem de aprovação ou homologação. Não se 
deve confundi-los com atos de um procedimento, 
em que há vários atos acessórios.

- Quanto aos efeitos
 Ato constitutivo é aquele em que a Administração 

cria, modifica ou extingue direito ou situação jurídica 
do administrado. Ex.: permissão, penalidade, revo-
gação, autorização.

 Ato declaratório é aquele em que a Administração 
reconhece um direito que já existia. Ex.: admissão, 
licença, homologação, isenção, anulação.

 Ato enunciativo é aquele em que a Administração 
apenas atesta dada situação de fato ou de direito. 
Não produz efeitos jurídicos diretos. São juízos de 
conhecimento ou de opinião. Ex.: certidões, atesta-
dos, informações e pareceres.

- Quanto à situação de terceiros
 Atos internos são aqueles que produzem efeitos 

apenas no interior da Administração. Ex.: pareceres, 
informações.

 Atos externos são aqueles que produzem efeitos 
sobre terceiros. Nesse caso, dependerão de publi-
cidade para terem eficácia. Ex.: admissão, licença.

- Quanto à estrutura.
 Atos concretos são aqueles que dispõem para 

uma única situação, para um caso concreto. Ex.: 
exoneração de um agente público.

 Atos abstratos são aqueles que dispõem para reite-
radas e infinitas situações, de forma abstrata. Ex.: 
regulamento.

Confira outros atos administrativos, em espécie:
- Quanto ao conteúdo: a) autorização: ato unila-

teral, discricionário e precário pelo qual se faculta 
ao particular, em proveito desse, o uso privativo de 
bem público ou o desempenho de uma atividade, 
os quais, sem esse consentimento, seriam legal-
mente proibidos. Exs.: autorização de uso de praça 
para festa beneficente; autorização para porte de 

arma; b) licença: ato administrativo unilateral e 
vinculado pelo qual a Administração faculta àquele 
que preencha requisitos legais o exercício de uma 
atividade. Ex.: licença para construir; c) admissão: 
ato unilateral e vinculado pelo qual se reconhece ao 
particular que preencha requisitos legais o direito 
de receber serviço público. Ex.: aluno de escola; 
paciente em hospital; programa de assistência 
social; d) permissão: ato administrativo unilateral, 
discricionário e precário, pelo qual a Administração 
faculta ao particular a execução de serviço público 
ou a utilização privativa de bem público, mediante 
licitação. Exs.: permissão para perueiro; permissão 
para uma banca de jornal. Vale lembrar que, por ser 
precária, pode ser revogada a qualquer momento, 
sem direito à indenização; e) concessão: ato 
bilateral e não precário, pelo qual a Administração 
faculta ao particular a execução de serviço público 
ou a utilização privativa de bem público, mediante 
licitação. Ex.: concessão para empresa de ônibus 
efetuar transporte remunerado de passageiros. 
Quanto aos bens públicos, há também a concessão 
de direito real de uso, oponível até ao poder con-
cedente, e a cessão de uso, em que se transfere o 
uso para entes ou órgãos públicos; f) aprovação: 
ato de controle discricionário. Vê-se a conveniência 
do ato controlado. Ex.: aprovação pelo Senado de 
indicação para Ministro do STF; g) homologação: 
ato de controle vinculado. Ex.: homologação de lici-
tação ou de concurso público; h) parecer: ato pelo 
qual órgãos consultivos da Administração emitem 
opinião técnica sobre assunto de sua competência. 
Tipos: facultativo (parecer solicitado se a autoridade 
quiser); obrigatório (autoridade é obrigada a solicitar 
o parecer, mas não a acatá-lo) e vinculante (a auto-
ridade é obrigada a solicitar o parecer e a acatar o 
seu conteúdo; ex.: parecer médico).

- Quanto à forma: a) decreto: é a forma de que se 
revestem os atos individuais ou gerais, emanados do 
Chefe do Poder Executivo. Exs.: nomeação e exone-
ração (atos individuais); regulamentos (atos gerais 
que têm por objeto proporcionar a fiel execução da 
lei – art. 84, IV, da CF); b) resolução e portaria: 
são as formas de que se revestem os atos, gerais 
ou individuais, emanados de autoridades que não 
sejam o Chefe do Executivo; c) alvará: forma pela 
qual a Administração confere licença ou autoriza-
ção para a prática de ato ou exercício de atividade 
sujeita ao poder de polícia do Estado. Exs.: alvará 
de construção (instrumento da licença); alvará de 
porte (instrumento da autorização).

(Analista – TRF/1ª – 2011 – FCC) Dentre outros, são exemplos 
de ato administrativo negocial:
(A) a deliberação e o apostilamento.
(B) a aprovação e o protocolo administrativo.
(C) o provimento e o atestado.
(D) o parecer e o provimento.
(E) a portaria e a resolução.

A: incorreta, pois o apostilamento é ato enunciativo, e a deliberação, a 
depender seu conteúdo, pode ser ato normativo ou de outra natureza; 
B: correta, pois atos negociais são declarações de vontade coincidentes 
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com a pretensão do particular, e, nos dois casos citados na alternativa, 
temos essa circunstância; C: incorreta, pois o provimento pode ter con-
teúdo variado, inclusive normativo, e o atestado é um ato enunciativo; D: 
incorreta, pois o parecer é ato enunciativo; D: incorreta, pois a portaria 
é ato ordinatório e as resoluções são atos normativos. 

Gabarito “B”

(Analista – TRF/1ª – 2006 – FCC) Segundo disposto na Cons-
tituição Federal, compete ao Ministro de Estado, além 
de outras atribuições, referendar os atos e decretos 
assinados pelo Presidente da República. Neste caso, 
a manifestação de vontade de ambos os órgãos, ao se 
fundir para formar um ato único, resulta no denominado 
ato administrativo
(A) coligado, sendo que o referendo é pressuposto 

necessário para legitimar a vontade do Chefe do 
Executivo Federal.

(B) complexo, em que se verifica identidade de conte-
údo e fins.

(C) coletivo, posto que se praticam dois atos, um prin-
cipal e outro acessório.

(D) colegiado, já que o referendo complementa a mani-
festação de vontade principal.

(E) composto, em que a vontade de um é instrumental 
em relação a de outro, que edita o principal.

Ato complexo é aquele onde há manifestação de dois ou mais órgãos 
(singulares ou colegiados) e um único ato. Ou seja, é necessário a soma 
das vontades de dois ou mais órgãos para a formação de um único 
ato. É o caso, por exemplo, de Ministro de Estado referendar os atos e 
decretos assinados pelo Presidente da República.

Gabarito “B”

(Analista – TRF/4ª – 2010 – FCC) Em relação aos atos admi-
nistrativos negociais, é certo que
(A) não produzem quaisquer efeitos concretos e indivi-

duais para os administrados.
(B) não são contratos, mas sim manifestações unilate-

rais de vontade da Administração coincidentes com 
a pretensão do particular.

(C) são dotados, como os demais atos, de imperativi-
dade ou coercitividade.

(D) podem ser discricionários ou precários, dependendo 
de sua espécie, mas nunca vinculados ou definitivos.

(E) podem ser considerados desta espécie as autoriza-
ções, as apostilas e os atestados.

Atos negociais são declarações de vontade coincidentes com a preten-
são do particular. Por exemplo: licença para construir e autorização de 
uso de bem público. Eles levam esse nome, pois há uma espécie de 
negócio entre a Administração e o particular. Este pede algo e aquela 
atende. No entanto, trata-se de ato unilateral, pois a Administração 
apenas atende a um pedido, não celebrando um contrato com o parti-
cular. Assim, a alternativa “a” está incorreta, pois tais atos produzem 
efeitos concretos e individuais para os administrados, como é o caso 
da licença para construir, conforme exemplificado. A alternativa “b” está 
correta, conforme a definição dada. A alternativa “c” está incorreta, pois 
tais atos concedem um benefício ao particular, e não uma imposição. 
A alternativa “d” está incorreta, pois alguns atos negociais são vincu-
lados, como é o caso da licença. A alternativa “e” está incorreta, pois 
as apostilas e os atestados são atos enunciativos. 

Gabarito “B”

(Analista – TRF/5ª – 2008 – FCC) O ato administrativo discri-
cionário pelo qual a Administração Pública outorga a 
alguém, que para isso se interesse, o direito de realizar 
certa atividade material que sem ela lhe seria vedada, 
caracteriza a

(A) autorização.
(B) licença.
(C) concessão.
(D) permissão.
(E) aprovação.

Autorização é o ato administrativo discricionário e precário pelo qual 
o Poder Público torna possível ao pretendente a realização de certa 
atividade, serviço ou utilização de determinados bens particulares ou 
públicos, de seu uso exclusivo ou predominante interesse, que a lei 
condiciona a aquiescência prévia da Administração, tais como o uso 
especial de bem público, o porte de arma, o trânsito por determinados 
locais etc. A Administração pode negá-la, como pode cassar o alvará 
a qualquer momento sem indenização alguma. 

Gabarito “A”

(FGV – 2015) O Município W, durante a construção de 
avenida importante, ligando a região residencial ao 
centro comercial da cidade, verifica a necessidade 
de ampliação da área a ser construída, mediante 
a incorporação de terrenos contíguos à área já 
desapropriada, a fim de permitir o prosseguimento 
das obras. Assim, expede novo decreto de desapro-
priação, declarando a utilidade pública dos imóveis 
indicados, adjacentes ao plano da pista. Diante deste 
caso, assinale a opção correta. 
(A) É válida a desapropriação, pelo Município W, de 

imóveis a serem demolidos para a construção da obra 
pública, mas não a dos terrenos contíguos à obra. 

(B) Não é válida a desapropriação, durante a realiza-
ção da obra, pelo Município W, de novos imóveis, 
qualquer que seja a finalidade. 

(C) É válida, no curso da obra, a desapropriação, pelo 
Município W, de novos imóveis em área contígua 
necessária ao desenvolvimento da obra. 

(D) Em relação às áreas contíguas à obra, a única 
forma de intervenção estatal da qual pode se valer 
o Município W é a ocupação temporária. 

No caso em tela incide o instituto da desapropriação por zona, que 
consiste na desapropriação de área maior do que a necessária à 
realização de obra ou serviço, para abranger zona contígua a ela, 
tendo em vista reservá-la para futuras necessidades de ampliação da 
intervenção estatal no local (que é o caso do enunciado da questão) 
ou para revendê-la, se extraordinária valorização for decorrência da 
desapropriação a ser efetuada. A declaração de utilidade pública 
deve compreender essas áreas adicionais (art. 4º do Decreto-lei 
3.365/1941). Assim, são válidas as desapropriações tanto das áreas 
que serão utilizadas neste momento, como das áreas que serão 
utilizadas no futuro. 

Gabarito “C”

3.5. TEMAS COMBINADOS DE ATOS 
ADMINISTRATIVOS

(Analista – INSS – 2008 – CESPE) A respeito de atos adminis-
trativos, julgue os itens a seguir.
(1) A presunção de legitimidade do ato administrativo 

implica que cabe ao administrado o ônus da prova 
para desconstituir o referido ato.

(2) O ato discricionário pode ser motivado após a sua 
edição.

(3) O Poder Judiciário pode revogar ato administrativo 
violador do princípio da legalidade administrativa.
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1: correta. A presunção de legalidade do ato administrativo é um de 
seus atributos. Ele se baseia no fato de que, uma vez que só cabe à 
Administração Pública fazer o que a lei permite, tem-se a presunção rela-
tiva de que seus atos foram realizados dentro dessa legalidade restrita, 
cabendo ao particular o ônus de provar que essa presunção deve ser 
afastada; 2: incorreta. A motivação deve ser prévia ou concomitante à 
edição do ato; 3: incorreta. Ao Poder Judiciário cabe apenas anular atos 
que apresentem vício de legalidade, não lhe sendo possível revogar, por 
conveniência ou oportunidade, um ato que não apresenta qualquer vício. 

Gabarito 1C, 2E, 3E

4. ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

4.1. TEMAS GERAIS (ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, ÓRGÃOS E ENTIDADES, 
DESCENTRALIZAÇÃO E 
DESCONCENTRAÇÃO, TEORIA DO ÓRGÃO)

Segue um resumo sobre essa parte introdutória:

O objetivo deste tópico é efetuar uma série de distin-
ções, de grande valia para o estudo sistematizado do 
tema. A primeira delas tratará da relação entre pessoa 
jurídica e órgãos estatais.

Pessoas jurídicas estatais são entidades integrantes 
da estrutura do Estado e dotadas de personalidade 
jurídica, ou seja, de aptidão genérica para contrair 
direitos e obrigações.

Órgãos públicos são centros de competência integran-
tes das pessoas estatais instituídos para o desempenho 
das funções públicas por meio de agentes públicos. 
São, portanto, parte do corpo (pessoa jurídica). Cada 
órgão é investido de determinada competência, dividida 
entre seus cargos. Apesar de não terem personalidade 
jurídica, têm prerrogativas funcionais, o que admite 
até que interponham mandado de segurança, quando 
violadas (tal capacidade processual, todavia, só têm 
os órgãos independentes e os autônomos). Todo ato 
de um órgão é imputado diretamente à pessoa jurídica 
da qual é integrante, assim como todo ato de agente 
público é imputado diretamente ao órgão à qual per-
tence (trata-se da chamada “teoria do órgão”, que se 
contrapõe à teoria da representação ou do mandato, 
conforme se verá no capítulo seguinte). Deve-se res-
saltar todavia que a representação legal da entidade 
é atribuição de determinados agentes, como o Chefe 
do Poder Executivo e os Procuradores. Confiram-se 
algumas classificações dos órgãos públicos, segundo 
o magistério de Hely Lopes Meirelles:

Quanto à posição, podem ser órgãos independentes 
(originários da Constituição e representativos dos 
Poderes do Estado: Legislativo, Executivo de Judici-
ário – aqui estão todas as corporações legislativas, 
chefias de executivo e tribunais e juízo singulares); 
autônomos (estão na cúpula da Administração, logo 
abaixo dos órgãos independentes, tendo autonomia 
administrativa, financeira e técnica, segundo as 
diretrizes dos órgãos a eles superiores – cá estão os 
Ministérios, as Secretarias Estaduais e Municipais, 
a AGU etc.), superiores (detêm poder de direção 
quanto aos assuntos de sua competência, mas sem 

autonomia administrativa e financeira – ex.: gabinetes, 
procuradorias judiciais, departamentos, divisões etc.) 
e subalternos (são os que se acham na base da hie-
rarquia entre órgãos, tendo reduzido poder decisório, 
com atribuições de mera execução – ex.: portarias, 
seções de expediente):

Quanto à estrutura, podem ser simples ou unitários (cons-
tituídos por um só centro de competência) e compostos 
(reúnem outros órgãos menores com atividades-fim idên-
ticas ou atividades auxiliares – ex.: Ministério da Saúde).

Quanto à atuação funcional, podem ser singulares ou 
unipessoais (atuam por um único agente – ex.: Presidên-
cia da República) e colegiados ou pluripessoais (atuam 
por manifestação conjunta da vontade de seus membros 
– ex.: corporações legislativas, tribunais e comissões).

Outra distinção relevante para o estudo da estrutura da 
Administração Pública é a que se faz entre desconcen-
tração e descentralização. Confira-se.

Desconcentração é a distribuição interna de atividades 
administrativas, de competências. Ocorre de órgão 
para órgão da entidade. Ex.: competência no âmbito 
da Prefeitura, que poderia estar totalmente concentrada 
no órgão Prefeito Municipal, mas que é distribuída 
internamente aos Secretários de Saúde, Educação etc.

Descentralização é a distribuição externa de atividades 
administrativas, que passam a ser exercidas por pes-
soa ou pessoas distintas do Estado. Dá-se de pessoa 
jurídica para pessoa jurídica como técnica de espe-
cialização. Ex.: criação de autarquia para titularizar e 
executar um dado serviço público, antes de titularidade 
do ente político que a criou.

Na descentralização por serviço a lei atribui ou autoriza que 
outra pessoa detenha a titularidade e a execução do serviço. 
Depende de lei. Fala-se também em outorga do serviço.

Na descentralização por colaboração o contrato ou ato 
unilateral atribui a outra pessoa a execução do serviço. 
Aqui o particular pode colaborar, recebendo a execução 
do serviço, e não a titularidade. Fala-se também em 
delegação do serviço e o caráter é transitório.

É importante também saber a seguinte distinção.

Administração direta compreende os órgãos inte-
grados no âmbito direto das pessoas políticas (União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios).

Administração indireta compreende as pessoas 
jurídicas criadas pelo Estado para titularizar e exercer 
atividades públicas (autarquias e fundações públicas) 
e para agir na atividade econômica quando necessário 
(empresas públicas e sociedades de economia Mista).

Outra classificação relevante para o estudo do tema 
em questão é a que segue.

As pessoas jurídicas de direito público são os entes 
políticos e mais as autarquias e fundações públicas, 
uma vez que todas essas pessoas são criadas para 
exercer típica atividade administrativa, o que impõe 
tenham, de um lado, prerrogativas de direito público, e, 
de outro, restrições de direito público, próprias de quem 
gere coisa pública.
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As pessoas jurídicas de direito privado são as empre-
sas púbicas e as sociedades de economia mista, visto que 
são criadas para exercer atividade econômica, devendo 
ter os mesmos direitos e restrições das demais pessoas 
jurídica privadas, em que pese terem algumas restrições 
adicionais, pelo fato de terem sido criadas pelo Estado.
Para fecharmos essa introdução, tem-se que saber a 
seguinte distinção.
Hierarquia consiste no poder que um órgão superior 
tem sobre outro inferior, que lhe confere, dentre outras 
prerrogativas, uma ampla possibilidade de fiscalização 
dos atos do órgão subordinado.
Controle (tutela ou supervisão ministerial) consiste 
no poder de fiscalização que a pessoa jurídica política 
tem sobre a pessoa jurídica que criou, que lhe confere 
tão somente a possibilidade de submeter a segunda 
ao cumprimento de seus objetivos globais, nos termos 
do que dispuser a lei. Ex.: a União não pode anular 
um ato administrativo de concessão de aposentadoria 
por parte do INSS (autarquia por ela criada), por não 
haver hierarquia; mas pode impedir que o INSS passe a 
comercializar títulos de capitalização, por exemplo, por 
haver nítido desvio dos objetivos globais para os quais 
fora criada a autarquia. Aqui não se fala em subordina-
ção, mas em vinculação administrativa.
(Analista – INSS – 2005 – CESGRANRIO) O Instituto Nacional do 
Seguro Social, como entidade autárquica integrante da 
Administração Pública Indireta, é exemplo do fenômeno de: 
(A) desconcentração administrativa. 
(B) descentralização administrativa. 
(C) delegação de competência ministerial. 
(D) avocação da competência ministerial. 
(E) permissão de serviços públicos. 

A presente assertiva basicamente busca verificar se o candidato sabe 
a distinção entre desconcentração e descentralização administrativa. A 
desconcentração administrativa é o fenômeno da distribuição interna 
de competências em diversos órgãos dentro de uma mesma pessoa 
jurídica. Não há, no caso, a criação de uma nova pessoa jurídica. Já a 
descentralização administrativa pressupõe pessoas jurídicas diversas; 
por ela, cria-se uma nova unidade personalizada que passa a ser um ente 
da Administração Pública Indireta, dotado de competências próprias e 
sujeito apenas à tutela administrativa do ente que o criou. É exatamente 
esse o caso do INSS. 

Gabarito “B”

(Analista – TRF/1º – 2006 – FCC) Inseridos na estrutura do 
Estado, os órgãos públicos
(A) são centros de competência que congregam atribui-

ções exercidas pelos agentes públicos que o integram 
com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

(B) representam juridicamente a pessoa jurídica que 
integram, mas não possuem capacidade processual.

(C) são dotados de personalidade jurídica própria, razão 
pela qual mantêm relações funcionais entre si e com 
terceiros.

(D) compostos são unidades de ação constituídas por 
um só centro de competência, que exerce funções 
auxiliares diversificadas.

(E) autônomos são os originários da Constituição e 
representativos dos três Poderes do Estado, que 
se subordinam hierarquicamente.

A: trata-se do conceito de órgãos públicos; B: os órgãos não repre-
sentam juridicamente a pessoa jurídica que integram; quem o faz são, 
normalmente, o Chefe do Executivo e as procuradorias e advocacia 
geral; C: órgãos não têm personalidade jurídica, já que não são pes-
soas; D: os órgãos compostos são dotados de mais de um centro de 
competência, daí a expressão “compostos”; E: a definição da afirmativa 
“e” é de órgãos independentes. 

Gabarito “A”

(Analista – TRF/2º – 2007 – FCC) No que se refere aos órgãos 
e agentes públicos, considere:
I. A atuação do órgão público é imputada à pessoa 

jurídica que ele integra, mas o órgão não pode 
representá-la juridicamente.

II. Órgãos superiores são os originários da Constitui-
ção e representativos dos Poderes de Estado, sem 
qualquer subordinação hierárquica ou funcional.

III. Agentes credenciados são os particulares que 
recebem a incumbência de executar determinada 
atividade, obra ou serviço público, em nome próprio 
e por sua conta e risco.

Está correto o que consta APENAS em
(A) I.
(B) II.
(C) I e II.
(D) I e III.
(E) II e III.

I: correto; tal afirmativa decorre da chamada teoria do órgão; II: incor-
reta, pois a definição dada é de órgãos independentes; III: incorreta, 
pois a definição é de órgãos delegados. 

Gabarito “A”

(Analista – TRF/5ª – 2003 – FCC) De acordo com o ensina-
mento predominante na doutrina brasileira, pode-se 
identificar na organização administrativa pátria, como 
fruto da desconcentração, no plano federal,
(A) uma fundação pública.
(B) um ministério.
(C) uma autarquia qualificada como agência executiva.
(D) uma sociedade de economia mista.
(E) uma agência reguladora.

Todas as alternativas, menos a “b”, dizem respeito à criação de uma 
pessoa jurídica (descentralização). Assim, apenas a afirmativa “b”, que 
diz respeito à distribuição interna de competência, pode ser caracteri-
zada como desconcentração. 

Gabarito “B”

(Analista – TRF/5ª – 2003 – FCC) De acordo com o Direito 
brasileiro, é exemplo de pessoa jurídica de direito 
público externo
(A) a União.
(B) o Distrito Federal.
(C) uma sociedade de economia mista com ações 

negociadas em mercados de ações estrangeiros.
(D) um Estado-membro, desde que assim reconhecido 

pelo Senado Federal.
(E) um Estado estrangeiro.

De fato, apenas o Estado estrangeiro pode ser considerado pessoa 
jurídica de direito público externo. As demais pessoas são ou de direito 
público interno (“a”, “b” e “d”) ou de direito privado estatal (“c”). 

Gabarito “E”



894. DIREITO ADMINISTRATIVO

4.2. AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES

(FGV – 2015) O Governador do Estado y criticou, por 
meio da imprensa, o Diretor-Presidente da Agência 
Reguladora de Serviços Delegados de Transportes 
do Estado, autarquia estadual criada pela Lei 1.234, 
alegando que aquela entidade, ao aplicar multas às 
empresas concessionárias por supostas falhas na 
prestação do serviço, “não estimula o empresário a 
investir no Estado”. Ainda, por essa razão, o Governador 
ameaçou, também pela imprensa, substituir o Diretor- 
Presidente da agência antes de expirado o prazo do 
mandato daquele dirigente. Considerando o exposto, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) A adoção do mandato fixo para os dirigentes de 

agências reguladoras contribui para a necessária 
autonomia da entidade, impedindo a livre exonera-
ção pelo chefe do Poder Executivo. 

(B) A agência reguladora, como órgão da Administração 
Direta, submete-se ao poder disciplinar do chefe do 
Poder Executivo estadual. 

(C) A agência reguladora possui personalidade jurídica 
própria, mas está sujeita, obrigatoriamente, ao poder 
hierárquico do chefe do Poder Executivo. 

(D) Ainda que os dirigentes da agência reguladora 
exerçam mandato fixo, pode o chefe do Poder Exe-
cutivo exonera-los, por razões políticas não ligadas 
ao interesse público, caso discorde das decisões 
tomadas pela entidade. 

A: correta; de fato, uma das diferenças entre uma agência reguladora 
(autarquia especial) e uma autarquia tradicional é justamente o fato de 
que o dirigentes da primeira têm mandato fixo e não podem, assim, 
ser desligados por mera vontade do Chefe Executivo, o que certamente 
confere maior autonomia à entidade para tomar as decisões sem influ-
ência política; B e C: incorretas, pois uma agência reguladora não é um 
“órgão”, mas sim uma “pessoa jurídica”; ademais, e assim sendo, não 
está sujeita a poder “hierárquico”, mas sim ao “controle” ou “tutela”, 
que um tipo de poder mais restrito em relação ao poder que tem um 
superior hierárquico; D: incorreta, pois, conforme mencionado, numa 
agência reguladora os dirigentes têm mandato fixo e não podem ser 
desligados por mera vontade do Chefe Executivo, o que evita assim que 
decisões sejam tomadas por critérios estritamente políticos.

Gabarito “A”

(Analista – INSS – 2005 – CESGRANRIO) Sobre o regime jurídico 
das autarquias, é correto afirmar que: 
(A) existe relação de controle hierárquico exercido pelo 

Ministério a que estejam vinculadas. 
(B) são pessoas jurídicas distintas do Estado, esca-

pando do controle exercido pelo Tribunal de Contas. 
(C) seus contratos são regidos pelas normas de direito 

privado, independente de licitação. 
(D) são imunes ao pagamento de impostos sobre patri-

mônio, renda ou serviços. 
(E) são criadas por ato do Chefe do Poder Executivo, 

que estabelece o seu Estatuto. 

A: incorreta – a partir do momento em que são criadas por lei, as 
autarquias passam a ser pessoas jurídicas distintas do ente que as 
criou e, portanto, não mantêm como ele uma relação de controle 
hierárquico (próprio da estrutura interna de cada pessoa), mas tão 
somente uma relação de tutela administrativa; B: incorreta – embora 
sejam pessoas jurídicas distintas dos entes da Administração Pública 
Direta, as autarquias estão igualmente sujeitas ao controle exercido pelo 

Tribunal de Contas – art. 70 da CF/1988; C: incorreta – art. 37, XXI, 
da CF/1988; D: correta – art. 150, § 2º, da CF/1988; E: incorreta – as 
autarquias são criadas por lei. 

Gabarito “D”

(Analista – TRF/1º – 2006 – FCC) Com relação às autarquias, 
é correto afirmar que
(A) são pessoas jurídicas de direito privado estrutura-

das, obrigatoriamente, sob a forma de sociedade 
anônima.

(B) são pessoas jurídicas de direito público, criadas 
por lei específica para a prestação de determinado 
serviço público descentralizado.

(C) possuem capacidade de autoadministração e são 
constituídas mediante capital público e privado.

(D) se sujeitam ao regime próprio das empresas pri-
vadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações 
cíveis, comerciais, trabalhistas e tributários.

(E) gozam de privilégios fiscais extensivos às empre-
sas do setor privado, quando exploram atividades 
econômicas.

A: são pessoas de direito público; B: correta, corresponde à definição de 
autarquia; C: a autarquia é pessoa jurídica constituída totalmente por capital 
público; D: essa afirmação diz respeito às empresas estatais (art. 173, § 1º, 
II, da CF); E: as empresas do setor privado não gozam de privilégios fiscais, 
diferente da autarquia, que goza de alguns privilégios (art. 150, § 2º, da CF). 

Gabarito “B”

4.3. EMPRESAS ESTATAIS (EMPRESAS 
PÚBLICAS E SOCIEDADES DE  
ECONOMIA MISTA)

(FGV – 2015) Após autorização em lei, o Estado X consti-
tuiu empresa pública para atuação no setor bancário e 
creditício. Por não possuir, ainda, quadro de pessoal, 
foi iniciado concurso público com vistas à seleção de 
150 empregados, entre economistas, administradores 
e advogados. A respeito da situação descrita, assinale 
a afirmativa correta. 
(A) Não é possível a constituição de empresa pública 

para exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado. 

(B) A lei que autorizou a instituição da empresa pública 
é, obrigatoriamente, uma lei complementar, por 
exigência do texto constitucional. 

(C) Após a Constituição de 1988, cabe às empresas 
públicas a prestação de serviços públicos e às 
sociedades de economia mista cabe a exploração 
de atividade econômica. 

(D) A empresa pública que explora atividade econô-
mica sujeita-se ao regime trabalhista próprio das 
empresas privadas, o que não afasta a exigência 
de concurso público. 

A: incorreta, pois é possível sim a constituição de empresa pública 
para exploração direta de atividade econômica pelo Estado, lembrando, 
todavia, que essa constituição requer que haja motivo de relevante 
interesse coletivo ou de segurança nacional (art. 173, caput, da CF); 
B: incorreta, pois o art. 37, XIX, da CF não exige lei complementar 
para a instituição dessas empresas, bastando que se trate de uma lei 
(ordinária) específica; C: incorreta, pois tanto uma (empresa pública) 
como outra (sociedade de economia mista) podem tanto explorar ativi-
dade econômica como prestar serviços públicos; D: correta; de fato, as 
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empresas públicas tem um regime de direito privado, ou seja, seguem 
as normas típicas do direito privado, como em matéria tributária, por 
exemplo; todavia, por serem entidades criadas pelo estado, obedecem 
a certos condicionamentos públicos, o que lhes obriga a promoverem 
licitação e concursos públicos no seu dia a dia.

Gabarito “D”

(Analista – TRF/5ª – 2003 – FCC) Uma empresa que exerça 
atividade econômica, com 70% de seu capital votante 
nas mãos da União, sendo o restante de seu capital de 
propriedade de um Estado,
(A) enquadra-se na definição legal de empresa pública, 

tendo personalidade jurídica de direito público.
(B) enquadra-se na definição legal de sociedade de 

economia mista, tendo personalidade jurídica de 
direito público.

(C) enquadra-se na definição legal de empresa pública, 
tendo personalidade jurídica de direito privado.

(D) enquadra-se na definição legal de sociedade de eco-
nomia mista, tendo personalidade jurídica de direito 
privado.

(E) não se enquadra em nenhuma definição legal quanto 
às entidades da Administração indireta.

Como só há capital público, trata-se de empresa pública, que é uma 
entidade da administração indireta com personalidade de direito privado. 

Gabarito “C”

5. AGENTES PÚBLICOS

5.1. CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO E DIREITOS 
CONSTITUCIONAIS DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS

(Analista – INSS – 2005 – CESGRANRIO) João Sérgio foi apro-
vado em concurso público para o cargo de analista 
previdenciário do Instituto Nacional do Seguro Social. 
Após sua nomeação, passou a exercer a sua função 
pública, enquadrando-se na condição de agente: 
(A) honorífico. 
(B) político. 
(C) delegado. 
(D) administrativo. 
(E) credenciado. 

A: incorreta – agentes honoríficos são cidadãos convocados, designa-
dos ou nomeados para prestar, transitoriamente, determinados serviços 
ao Estado, em razão de sua condição cívica, de sua honorabilidade ou 
de sua notória capacidade profissional, mas sem qualquer vínculo 
empregatício ou estatutário e normalmente sem remuneração. Não são 
servidores públicos, mas exercentes de função pública; B: incorreta – 
agentes políticos são os componentes do governo nos seus primeiros 
escalões, investidos em cargos funções, mandatos ou comissões, 
por nomeação, eleição, designação ou delegação para o exercício de 
atribuições constitucionais. São os titulares dos cargos estruturais à 
organização política do País, ocupantes do esquema fundamental de 
poder, formando a vontade superior do Estado; C: incorreta – agentes 
delegados são particulares, sejam eles pessoas físicas ou jurídicas, que 
recebem a incumbência da execução de determinada atividade, obra ou 
serviço público e o realizam em nome próprio, por sua conta e risco, mas 
sob as normas estatais, bem como sob sua fiscalização; D: correta – 
agentes administrativos são todos aqueles que se vinculam ao Estado e 
às suas entidades autárquicas e fundacionais por relações profissionais, 
sujeitos à hierarquia funcional e ao regime jurídico do ente estatal a 
que servem. Constituem a imensa massa dos prestadores de serviço 
à Administração direta e indireta; E: incorreta – agentes credenciados 

são os que recebem a incumbência da Administração Pública para 
representá-la em determinado ato ou praticar certa atividade específica, 
mediante remuneração do poder público credenciante. 

Gabarito “D”

(Analista – TRF/1ª – 2011 – FCC) No que tange ao servidor público,
(A) se for estável, somente perderá o cargo em virtude 

de sentença judicial transitada em julgado.
(B) o tempo de contribuição estadual ou municipal não 

poderá ser contado para o efeito de aposentadoria.
(C) extinto o cargo, o servidor estável ficará em dis-

ponibilidade, com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço, até seu adequado aproveita-
mento em outro cargo.

(D) não é condição para a aquisição da estabilidade, a 
avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade.

(E) invalidada por sentença judicial a demissão do ser-
vidor estável, será ele reintegrado, e o ocupante da 
vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, 
com direito a indenização.

A: incorreta, pois também pode perder o cargo por processo admi-
nistrativo com ampla defesa, avaliação insatisfatória de desempenho 
e para o atendimento a limites de despesa com pessoal; B: incorreta, 
pois não está de acordo com o disposto nos arts. 40, § 9º, e 201, § 9º, 
ambos da CF; C: correta (art. 41, § 3º, da CF); D: incorreta, pois essa 
avaliação é requisito para a aquisição da estabilidade (art. 41, § 4º, da 
CF); E: incorreta, pois é “sem direito a indenização” (art. 41, § 2º, da CF). 

Gabarito “C”

(Analista – TRF/1ª – 2011 – FCC) No que concerne às disposi-
ções gerais acerca da Administração Pública, previstas 
na Constituição Federal,
(A) o direito de greve será exercido nos termos e nos 

limites definidos em lei específica.
(B) os cargos, empregos e funções públicas não são 

acessíveis aos estrangeiros, conforme disposição 
constitucional expressa nesse sentido.

(C) os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público podem ser acumulados para fins de conces-
são de acréscimo ulteriores.

(D) é proibida, ao servidor público civil, a associação 
sindical.

(E) as funções de confiança são exercidas por servido-
res ocupantes de cargos efetivos ou não.

A: correta (art. 37, VII, da CF); B: incorreta, pois são acessíveis aos 
estrangeiros, na forma da lei (art. 37, I, da CF); C: incorreta (art. 37, XIV, 
da CF); D: incorreta (art. 37, VII, da CF); E: incorreta, pois são exercidas 
exclusivamente por ocupantes de cargo efetivo (art. 37, V, da CF). 

Gabarito “A”

(TRF/5ª – 2008 – FCC) Os agentes públicos
(A) são pessoas físicas incumbidas, definitiva ou transi-

toriamente, do exercício de alguma função estatal.
(B) se restringem aos funcionários públicos, que pres-

tam serviços na Administração direta.
(C) se restringem às pessoas físicas incumbidas defini-

tivamente do exercício de alguma função estatal.
(D) são os chefes dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, exclusivamente.
(E) são os servidores que atuam na Administração 

direta, exclusivamente.

A alternativa “a” traz a única definição correta de agentes públicos. 

Gabarito “A”
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5.2. ACESSIBILIDADE E CONCURSO PÚBLICO

(Técnico – INSS – 2012 – FCC) Cargos públicos, segundo a 
Constituição Federal, 
(A) são preenchidos apenas por candidatos aprovados 

em concurso público de provas e títulos. 
(B) podem ser acumulados, inclusive de forma remune-

rada, na hipótese de serem dois cargos de professor 
com outro, técnico ou científico, desde que haja 
compatibilidade de horários. 

(C) impedem que o servidor público civil exerça o direito 
à livre associação sindical. 

(D) em nenhuma hipótese são acessíveis a estrangeiros. 
(E) proporcionam estabilidade ao servidor nomeado em 

caráter efetivo, após três anos de efetivo exercício 
e mediante avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa finalidade. 

A: incorreta – segundo o que estabelece a Constituição Federal, a 
investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com 
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração – art. 37, II da CF/1988; B: 
incorreta – a assertiva dá a entender que é possível a cumulação de 
dois cargos de professor com mais um técnico ou científico, ao passo 
que a Constituição Federal só autoriza a cumulação de dois cargos de 
professor ou um de professor com um técnico ou um científico – art. 
37, XVI da CF/1988; C: incorreta – art. 37, VI da CF/1988; D: incorreta 
– art. 37, I da CF/1988; E: correta – art. 41 da CF/1988. 

Gabarito “E”

5.3. ACUMULAÇÃO REMUNERADA, 
LICENÇAS E AFASTAMENTO

(Analista – TRF/1ª – 2011 – FCC) Será possível a acumulação 
remunerada de cargos públicos quando houver compa-
tibilidade de horários na hipótese de
(A) dois cargos de professor com outro, de natureza 

científica.
(B) um cargo de professor com outro de qualquer natu-

reza.
(C) dois cargos de analista judiciário de Tribunais dis-

tintos.
(D) três cargos de professor.
(E) dois cargos ou empregos privativos de profissionais 

de saúde, ambos com profissões regulamentadas.

A: incorreta, pois a exceção admite 1 cargo de professor e 1 cargo de 
natureza científica, e não 2 cargos de professor e 1 de natureza cientí-
fica (art. 37, XVI, “b”, da CF); B: incorreta, pois só se for 2 cargos de 
professor, ou 1 cargo de professor com outro técnico científico; não 
cabe acumulação de 1 cargo de professor com 1 cargo qualquer (art. 
37, XVI, “a” e “b”, da CF); C: incorreta, pois não há essa exceção no art. 
37, XVI, da CF; D: incorreta, pois o limite é de 2 cargos de professor 
(art. 37, XVI, “a”, da CF); E: correta (art. 37, XVI, “c”, da CF).

Gabarito “E”

(Analista – TRF/1ª – 2006 – FCC) Em matéria de acumulação 
de cargos considere:
I. O aumento ou diminuição do elenco de hipóteses em 

que a acumulação de cargo, emprego ou função é 
permitida pode ser fixada pelas Constituições Esta-
duais ou por leis complementares à Constituição.

II. Para a acumulação de cargos, empregos ou funções 
será exigida também a correlação de matérias e 
tempo de serviço, sendo este de cinco anos de 
efetivo exercício no cargo anterior.

III. Para a constitucionalidade das acumulações, em 
qualquer hipótese, há que haver compatibilidade 
de horários, sendo certo que, nem em parte esses 
horários poderão sobrepor-se.

IV. É vedada, de regra, a percepção simultânea de 
proventos de aposentadoria com a remuneração 
de cargo, emprego ou função pública.

Está correto o que se afirma SOMENTE em
(A) I e II.
(B) I e III.
(C) III e IV.
(D) I, II e IV.
(E) II, III e IV.

I: incorreto (o art. 37, XVI, da CF é norma de reprodução obrigatória 
e o rol das exceções não pode ser ampliado ou diminuído por norma 
infraconstitucional); II: incorreto (não existe essa exigência legal – art. 
118 da Lei 8.112/1990); III: correto (art. 37, XVI, da CF); IV: correto 
(art. 118, § 3º, da Lei 8.112/1990). 

Gabarito “C”

(Analista – TRF/2º – 2007 – FCC) Detectada a qualquer tempo 
a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicas, a autoridade competente
(A) exonerará ex officio o servidor que ficará incompa-

tibilizado para nova investidura em cargo público 
federal, pelo prazo de oito anos.

(B) notificará o servidor pessoalmente, para apresentar 
opção no prazo improrrogável de vinte dias, conta-
dos da data da ciência.

(C) notificará o servidor, por intermédio de sua chefia 
imediata, para apresentar opção no prazo de vinte 
dias, prorrogável por igual período, contados da 
data da ciência.

(D) notificará o servidor pessoalmente, para apresentar 
opção no prazo de quinze dias, prorrogável por igual 
período, contados da data da ciência.

(E) notificará o servidor, por intermédio de sua chefia 
imediata, para apresentar opção no prazo impror-
rogável de dez dias, contados da data da ciência.

O Estatuto do Servidor Público Federal (Lei 8.112/1990) em seu art. 
133, prescreve que detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal 
de cargos, empregos ou funções públicas, a autoridade notificará o 
servidor, por intermédio de sua chefia imediata, para apresentar opção 
no prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência.

Gabarito “E”

(Analista – TRF/5ª – 2003 – FCC) Um servidor público federal, 
que exerça remuneradamente cargo público de médico 
junto à Administração Direta, acumulando, de modo 
também remunerado, um cargo público de professor 
junto a uma autarquia federal,
(A) não pode acumular, remuneradamente, mais 

nenhum cargo ou emprego público, em nenhuma 
das esferas da Federação.

(B) pode ainda, remuneradamente, acumular um cargo 
público de médico ou de professor na esfera federal.

(C) pode ainda, remuneradamente, acumular um cargo 
público de médico ou de professor, desde que na 
esfera estadual ou na municipal.



WANDER GARCIA, FLÁVIA MORAES BARROS MICHELE FABRE E SEBASTIÃO EDILSON GOMES92

(D) pode ainda, remuneradamente, acumular um 
emprego público de médico ou de professor em 
qualquer das esferas da federação.

(E) pode ainda, remuneradamente, acumular um 
emprego público de médico ou de professor, desde 
que na esfera estadual ou na municipal.

De fato, a cumulação de três cargos é vedada pela Constituição Federal 
que admite, em seu art. 37, XVI, rol taxativo de exceção à regra de 
vedação de acumulação remunerada de cargos. 

Gabarito “A”

(TRF/1ª – 2006 – FCC) É correto afirmar que a proibição da 
acumulação remunerada de cargos públicos
(A) não abrange os salários de empregos públicos com 

o vencimento do servidor em disponibilidade.
(B) não se estende a cargos, empregos e funções em 

sociedades de economia mista dos Territórios.
(C) é absoluta em razão dos princípios constitucionais 

da eficiência, da moralidade e da legalidade.
(D) também se estende a cargos, empregos e funções em 

fundações públicas e empresas públicas dos Estados.
(E) incide nos cargos de certas autarquias e na partici-

pação de todos os órgãos de deliberação coletiva.

Conforme dispõe e Lei 8.112/1990 em seu art. 118, § 1°, ressalvados 
os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação remunerada 
de cargos públicos, a proibição de acumular estende-se a cargos, 
empregos e funções em autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, 
dos Estados, dos Territórios e dos Municípios. 

Gabarito “D”

(TRF/1ª – 2007 – FCC) No que diz respeito aos direitos do 
servidor público e à acumulação de cargos, analise:
I. O servidor em débito com o erário que for exonerado, 

demitido, ou que tiver sua aposentadoria ou disponibili-
dade cassada, terá um prazo legal para quitar o débito.

II. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de 
cargos, empregos ou funções públicas, o servidor 
será notificado para apresentar opção dentro de um 
prazo legal.

Esses prazos legais são, respectivamente, de
(A) 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida 

ativa; e 10 (dez) dias, prorrogáveis por mais 10 (dez), 
sob pena de instauração de sindicância.

(B) 30 (trinta) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta); e 
15 (quinze) dias, prorrogáveis por mais 15 (quinze).

(C) 60 (sessenta dias), sob pena de inscrição em dívida 
ativa; e 10 (dez) dias improrrogáveis, sob pena de 
instauração de procedimento sumário.

(D) 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta); 
e 15 (quinze) dias, sob pena de exoneração de ofício.

(E) 90 (noventa) dias, sob pena de execução fiscal; e 5 
(cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 5 (cinco).

I: O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado ou que 
tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, terá o prazo de sessenta 
dias para quitar o débito. A não quitação do débito no prazo previsto implicará 
sua inscrição em dívida ativa (art. 47, parágrafo único da Lei 8.112/1990); 
II: Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou 
funções públicas, a autoridade notificará o servidor, por intermédio de sua 
chefia imediata, para apresentar opção no prazo improrrogável de dez dias, 
contados da data da ciência (art. 133 da Lei 8.112/1990).

Gabarito “C”

5.4. REMUNERAÇÃO, PROVENTOS, 
APOSENTADORIA E PENSÃO

(TRF/5ª – 2008 – FCC) Nos termos da Constituição Federal 
de 1988, os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
publicarão os valores dos subsídios e da remuneração 
dos cargos e empregos públicos:
(A) anualmente.
(B) semestralmente.
(C) trimestralmente.
(D) bimensalmente.
(E) mensalmente.

Estabelece a CF que os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos 
cargos e empregos públicos (art. 39, § 6°).

Gabarito “A”

(TRF/5ª – 2008 – FCC) O servidor público abrangido pelo 
regime de previdência previsto na Constituição Federal 
será aposentado compulsoriamente aos
(A) sessenta e cinco anos de idade, com proventos 

integrais.
(B) setenta anos de idade, com proventos proporcionais 

ao tempo de contribuição.
(C) sessenta e cinco anos de idade, com proventos 

proporcionais ao tempo de serviço.
(D) setenta anos de idade, com proventos proporcionais 

ao tempo de serviço.
(E) sessenta anos de idade, com proventos integrais.

Por determinação constitucional, os servidores titulares de cargos 
efetivos devem se aposentar compulsoriamente, aos setenta anos de 
idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição (aos 
75 anos, quanto aos ministros do STF; EC 88/2015– art. 40, § 1°, II). 

Gabarito “B”

5.5. INFRAÇÕES E PROCESSO 
DISCIPLINARES

(FGV – 2015) Fernando, servidor público de uma autar-
quia federal há nove anos, foi acusado de participar 
de um esquema para favorecer determinada empresa 
em uma dispensa de licitação, razão pela qual foi 
instaurado processo administrativo disciplinar, que 
resultou na aplicação da penalidade de demissão. 
Sobre a situação apresentada, considerando que 
Fernando é ocupante de cargo efetivo, por investi-
dura após prévia aprovação em concurso, assinale 
a afirmativa correta. 
(A) Fernando não pode ser demitido do serviço público 

federal, uma vez que é servidor público estável. 
(B) Fernando somente pode ser demitido mediante 

sentença judicial transitada em julgado, uma vez que 
a vitaliciedade é garantida aos servidores públicos. 

(C) É possível a aplicação de penalidade de demissão 
a Fernando, servidor estável, mediante processo 
administrativo em que lhe seja assegurada ampla 
defesa. 

(D) A aplicação de penalidade de demissão ao servidor 
público que pratica ato de improbidade independe 
de processo administrativo ou de sentença judicial. 
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A: incorreta, pois é garantia de permanência no cargo que tem exceções, 
permitindo o desligamento do servidor por decisão judicial transitada 
em julgado, por processo administrativo com ampla defesa (que é o 
processo necessário para demitir alguém por infração disciplinar) ou 
em caso de avaliação insuficiente de desempenho (art. 41, § 1º, da 
CF); B: incorreta, pois a vitaliciedade, que dá a garantia de perda do 
cargo apenas por meio de sentença transitada em julgado só existe em 
relação a magistrados e membros do Ministério Público e Tribunal de 
Contas; quanto ao servidor ocupante de cargo efetivo, a garantia é só 
de estabilidade, que admite desligamento do cargo também em função 
de processo administrativo com ampla defesa e avaliação insatisfatória 
de desempeno; C: correta (art. 41, § 1º, II, da CF); D: incorreta, pois a 
aplicação da penalidade de demissão (por infração disciplinar) requer 
processo administrativo com ampla defesa e da penalidade de perda do 
cargo (por condenação criminal ou por condenação por improbidade 
administrativa) impõe sentença judicial transitada em julgado.

Gabarito “C”

(FGV – 2015) Carlos, servidor público federal, utilizou 
dois servidores do departamento que chefia para o 
pagamento de contas em agência bancária e para 
outras atividades particulares. Por essa razão, foi 
aberto processo administrativo disciplinar, que cul-
minou na aplicação de penalidade de suspensão de 
5 (cinco) dias. 

Sobre o caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 
(A) Carlos procedeu de forma desidiosa e, por essa 

razão, a penalidade aplicável seria a de advertência, 
não a de suspensão. 

(B) A infração praticada por Carlos dá ensejo à penali-
dade de demissão, razão pela qual se torna insub-
sistente a penalidade aplicada. 

(C) Caso haja conveniência para o serviço, a penalidade 
de suspensão poderá ser convertida em multa, 
ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço. 

(D) A penalidade aplicada a Carlos terá seu registro 
cancelado após 3 (três) anos de efetivo exercício, 
caso ele não cometa, nesse período, nova infração 
disciplinar. 

A: incorreta, pois cabe demissão nos termos do art. 117, XVI, c/c 
132, XIII, ambos da Lei 8.112/1990; B: correta; o art. 117, XVI, da Lei 
8.112/1990 estabelece que ao servidor é proibido “utilizar pessoal ou 
recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares” 
(g.n.); em seguida, o art. 132, XIII, da mesma lei dispõe que a penalidade 
de demissão será aplicada quando houver transgressão aos incisos IX 
a XVI do art. 117; assim, o caso em tela enseja a aplicação da penali-
dade de demissão e não de suspensão, lembrando que a penalidade 
de suspensão é aplicável nos casos de reincidência de faltas punidas 
com advertência, nos casos de violação de outras proibições que não 
tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão e nos casos em 
que o servidor injustificadamente recusar-se a ser submetido a inspeção 
médica (art. 130 da Lei 8.112/1990). C: incorreta; primeiro por que o 
caso é de demissão, e não de suspensão (art. 117, XVI c/c 132, XIII, 
ambos da Lei 8.112/1990); D: incorreta, pois o instituto do cancela-
mento está previsto para as penalidades de advertência e de suspensão 
(art. 131 da Lei 8.112/1990), e não para o caso de demissão, que é a 
penalidade aplicável no caso concreto.

Gabarito “B”

(Analista – TRF/5ª – 2003 – FCC) Um servidor público federal 
comete um ato que supostamente configura, ao mesmo 
tempo, ilícito penal e administrativo. São instaurados 
processos distintos para apurar as duas ordens de 
responsabilidade, mas o processo penal encerra-se 
primeiro, com a absolvição do servidor pela negativa 

da existência do fato. Assim sendo, o servidor foi 
automaticamente absolvido na esfera administrativa. 
Na situação acima,
(A) está errada a instauração simultânea dos dois pro-

cessos, pois isso caracteriza o chamado bis in idem.
(B) está correta a instauração simultânea dos dois 

processos, todavia, o processo penal deveria ter 
restado sobrestado até a decisão do processo 
administrativo.

(C) foi corretamente absolvido o servidor na esfera 
administrativa, em face da decisão penal que negou 
a existência do fato.

(D) a absolvição do servidor no processo administrativo 
não poderia ter sido automática, pois uma conduta 
que não configura ilícito penal ainda assim pode 
configurar ilícito administrativo.

(E) está errada a instauração simultânea dos dois 
processos, pois deveria ter sido instaurado apenas 
um, perante a autoridade judicial, competente para 
apreciar as duas ordens de ilícitos.

A alternativo “C” encontra-se correta, pois conforme estabelece a Lei 
8.112/1990, a responsabilidade administrativa do servidor será afastada 
no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua 
autoria (art. 126).

Gabarito “C”

5.6. LEI 8.112/1990
5.6.1. PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, 

DISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

5.6.1.1. PROVIMENTO

 (Analista – MPOG – 2009 – FUNRIO) Em relação aos servidores 
públicos civis da União, consta na Lei 8.112/1990, que
I. os cargos públicos são acessíveis a todos brasileiros 

e estrangeiros residentes no País, que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei, para provimento 
em cargo efetivo e, em comissão, respectivamente, 
de natureza transitória e permanente.

II. são formas de provimento de cargo público: pro-
moção, readaptação, reversão, aproveitamento, 
recondução, reintegração e nomeação.

III. as universidades federais poderão prover seus car-
gos com professores estrangeiros, de acordo com 
as normas e os procedimento desta lei.

IV. o servidor, ao entrar em exercício em cargo efe-
tivo, ficará sujeito a estágio probatório e pode ser 
dispensado por conveniência da Administração, ou 
por avaliação de desempenho para apuração de sua 
aptidão e capacidade de iniciativa, inclusive com a 
demissão do cargo.

V. os vencimentos dos servidores não serão objeto de 
arresto, sequestro ou penhora, exceto nos casos de 
prestação de alimentos resultantes de sentença judicial.

Pode-se dizer que
(A) apenas as afirmativas I e III são corretas.
(B) apenas as afirmativas I, II e III são corretas.
(C) apenas as afirmativas I, II, III e V são corretas.
(D) apenas as afirmativas II, III e V são corretas.
(E) apenas as afirmativas II, IV e V são corretas.
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II: São formas de provimento de cargo público: nomeação; promoção; 
readaptação; reversão; aproveitamento; reintegração e recondução 
(art. 8º). III: Conforme art. 5º, § 3º, as universidades e instituições de 
pesquisa científica e tecnológica federais poderão prover seus cargos 
com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com 
as normas e os procedimentos da Lei 8.112/1990. V: Nos termos do 
art. 48, o vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto 
de arresto, sequestro ou penhora, exceto nos casos de prestação de 
alimentos resultante de decisão judicial. 

Gabarito “D”

(Analista – TRF/1ª – 2011 – FCC) João, servidor público federal, 
estável, retorna a cargo anteriormente ocupado em 
virtude de inabilitação em estágio probatório relativo a 
outro cargo. Maria, servidora pública federal, aposen-
tada por invalidez, retorna à atividade, tendo em vista 
que a junta médica oficial declarou insubsistentes os 
motivos de sua aposentadoria.

Os exemplos narrados correspondem, respectivamente, 
às seguintes formas de provimento de cargo público:
(A) readaptação e aproveitamento. 
(B) reintegração e recondução. 
(C) reversão e readaptação. 
(D) recondução e reversão. 
(E) aproveitamento e reintegração. 

Reversão é retorno à atividade de servidor aposentado. A reversão 
apresenta duas modalidades. São elas: I – reversão de oficio: está 
se dá pela invalidez do servidor quando junta medica oficial declarar 
insubsistentes os motivos da aposentadoria (art. 25, I). Por exemplo. 
Servidor que teve um leve AVC e que após tratamento médico, recupera 
os movimentos; II – reversão voluntária (ou a interesse da administração 
pública):ocorre quando servidor aposentado voluntariamente pede para 
voltar ao cargo. Esta situação é possível, desde que obedecidos os 
seguintes requisitos (art. 25, II e alíneas): a) o servidor tenha solicitado a 
reversão; b) a aposentadoria tenha sido voluntária; c) estável quando na 
atividade; d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores 
à solicitação; e) haja cargo vago. Saliente-se porém, que não poderá 
haver reversão se o aposentado já tiver completado 70 (setenta) anos 
de idade (art. 27). A recondução consiste no retorno do servidor estável 
ao cargo anteriormente ocupado, e decorrerá de inabilitação em estágio 
probatório relativo a outro cargo ou reintegração do anterior ocupante 
(art. 29). Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor será 
aproveitado em outro.

Gabarito “D”

(TRF/1ª – 2011 – FCC) Ana Maria foi nomeada para o cargo 
de Técnico Judiciário − Área Administrativa do TRF − 
1a Região. Nesse caso, a Administração Pública deve 
saber que, em matéria de posse e exercício, o correto é: 
(A) Só haverá posse nos casos de provimento de cargo 

por nomeação. 
(B) A posse ocorrerá no prazo de quarenta e cinco dias 

contados da publicação do ato de provimento. 
(C) A posse não poderá dar-se mediante procuração, 

ainda que específica. 
(D) O prazo para o servidor empossado em cargo 

público entrar em exercício, é de trinta dias, contados 
da data da posse. 

(E) A posse em cargo público independe de prévia 
inspeção médica oficial. 

A: correta (art. 13, § 4º, da Lei 8.112/1990); B: incorreta, pois a posse 
ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de 
provimento (art. 13, § 1º, da Lei 8.112/1990); C: incorreta, pois a 
posse poderá dar-se mediante procuração específica (art. 13, § 3º, 

da Lei 8.112/1990); D: incorreta, pois é de quinze dias o prazo para o 
servidor empossado em cargo público entrar em exercício, contados 
da data da posse (art. 15, § 1º, da Lei 8.112/1990); E: incorreta, pois a 
posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oficial 
(art. 14, caput, da Lei 8.112/1990). 

Gabarito “A”

(TRF/1ª – 2007 – FCC) Orfeu, aprovado no concurso público 
para provimento do cargo de técnico judiciário - área 
administrativa, está tomando providências para tomar 
posse. Dentre elas, e com o que dispõe expressamente 
a Lei 8.112/1990, deverá, no ato da posse, apresentar 
as declarações
(A) da ausência de processos administrativos, e de 

valores que constituem seu patrimônio, observando 
que a posse é de natureza personalíssima e sem 
procuração.

(B) do estado civil, e dos bens que constituem o patri-
mônio conjunto, se casado, ou isolado, se solteiro, 
sendo que a posse poderá ocorrer mediante qual-
quer procuração por instrumento público.

(C) da ausência de antecedentes criminais, e quanto ao 
exercício ou não de outro cargo ou função pública, 
sendo vedada a posse por qualquer modalidade de 
procuração.

(D) de bens e valores que constituem seu patrimônio, e 
quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego 
ou função pública, observando que a posse poderá 
dar-se mediante procuração específica.

(E) de que não responde a quaisquer ações judiciais, e 
quanto ao exercício de outro cargo público efetivo 
ou em comissão, sendo que a posse poderá ocorrer 
por procuração ad juditia ou geral.

Prescreve a Lei 8.112/1990 em seu art. 13, § 5o, que no ato da posse, 
o servidor apresentará declaração de bens e valores que constituem 
seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, 
emprego ou função pública.

Gabarito “D”

(TRF/1ª – 2007 – FCC) Pégaso, servidor público aposentado, 
e estando presentes os requisitos legais, retornou à 
atividade, no interesse da Administração, enquanto 
Medusa, servidora pública estável, foi reinvestida no 
cargo anteriormente ocupado, por ter sido invalidada 
a sua demissão por decisão administrativa. Essas 
situações caracterizam, respectivamente, as formas 
de provimento denominadas
(A) readaptação e reintegração.
(B) reversão e recondução.
(C) reintegração e nomeação.
(D) reversão e reintegração.
(E) recondução e remoção.

Reversão é retorno à atividade de servidor aposentado. A reversão apre-
senta duas modalidades. São elas: I – reversão de oficio: está se dá pela 
invalidez do servidor quando junta medica oficial declarar insubsistentes 
os motivos da aposentadoria (art. 25, I). Por exemplo. Servidor que teve 
um leve AVC e que após tratamento médico, recupera os movimentos; 
II – reversão voluntária (ou a interesse da administração pública):ocorre 
quando servidor aposentado voluntariamente pede para voltar ao cargo. 
Esta situação é possível, desde que obedecidos os seguintes requisitos 
(art. 25, II e alíneas): a) o servidor tenha solicitado a reversão; b) a 
aposentadoria tenha sido voluntária; c) estável quando na atividade; d) 
a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação; 
e) haja cargo vago. Saliente-se porém, que não poderá haver reversão se 
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o aposentado já tiver completado 70 (setenta) anos de idade (art. 27). 
A reintegração é a reinvestidura (retorno) do servidor estável no cargo 
anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, 
quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, 
com ressarcimento de todas as vantagens (art. 28). Na hipótese de o 
cargo ter sido extinto, o servidor ficara em disponibilidade, podendo 
ser aproveitado em outro cargo (art. 41, § 3º, da CF). Encontrando-se 
provido o cargo, o seu eventual ocupante será reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito à indenização ou aproveitado em outro cargo 
ou, ainda, posto em disponibilidade.

Gabarito “D”

(Analista – TRF/2º – 2007 – FCC) A reintegração é a rein-
vestidura do servidor estável no cargo anteriormente 
ocupado, ou no cargo resultante de sua transforma-
ção, quando invalidada a sua demissão por decisão 
administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas 
as vantagens. Encontrando-se provido o cargo, o seu 
eventual ocupante será
(A) revertido ao cargo de origem, com direito à indeniza-

ção, vedado o seu aproveitamento em outro cargo 
e a sua colocação em disponibilidade.

(B) removido ao cargo de origem, com direito à indeni-
zação ou aproveitado em outro cargo, vedada a sua 
colocação em disponibilidade.

(C) reconduzido ao cargo de origem, sem direito à inde-
nização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, 
posto em disponibilidade.

(D) aproveitado obrigatoriamente em cargo diverso, mas 
de atribuições e vencimentos compatíveis com o 
anteriormente ocupado.

(E) transferido ao cargo de origem, sem direito à inde-
nização ou aproveitado em outro cargo, vedada a 
sua colocação em disponibilidade.

A reintegração é a reinvestidura (retorno) do servidor estável no cargo 
anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, 
quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, 
com ressarcimento de todas as vantagens (art. 28). Na hipótese de o 
cargo ter sido extinto, o servidor ficara em disponibilidade, podendo 
ser aproveitado em outro cargo (art. 41, § 3°, da CF). Encontrando-se 
provido o cargo, o seu eventual ocupante será reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito à indenização ou aproveitado em outro cargo 
ou, ainda, posto em disponibilidade. 

Gabarito “C”

(Analista – TRF/3ª – 2007 – FCC) Willian, servidor público, 
teve anulado o ato de sua nomeação. Assim, deverá 
ele, se estiver de
(A) má-fé, ficar isento da obrigação da devolução dos 

vencimentos percebidos ilegalmente, declarando-
-se, porém, inválidos todo e qualquer ato por ele 
praticado no desempenho de suas atribuições 
administrativas.

(B) boa ou má-fé, repor parceladamente os vencimentos 
percebidos ilegalmente, declarando-se inválidos os 
atos por ele praticados no desempenho de suas 
atribuições funcionais, ainda que os destinatários 
de tais atos sejam terceiros em relação ao ato nulo.

(C) boa-fé, ficar isento da obrigação da devolução dos 
vencimentos percebidos ilegalmente, declarando-
-se, porém, inválidos os atos por ele praticados no 
desempenho de suas atribuições funcionais, ainda 
que os destinatários de tais atos sejam terceiros em 
relação ao ato nulo.

(D) má-fé, repor os vencimentos percebidos ilegalmente, 
mas permanecem válidos os atos por ele praticados 
no desempenho de suas atribuições funcionais, 
porque os destinatários de tais atos são terceiros 
em relação ao ato nulo.

(E) boa ou má-fé, ficar isento da obrigação da devolução 
dos vencimentos percebidos ilegalmente, decla-
rando- se, porém, inválidos todo e qualquer ato por 
ele praticado no desempenho de suas atribuições 
administrativas.

A má-fé justifica a punição do servidor, fazendo com que ele tenha 
de repor os vencimentos recebidos. A boa-fé, por sua vez, reclama 
a não exigência de devolução das quantias pagas, sob pena de 
configuração de enriquecimento sem causa. Por outro lado, para 
preservar o princípio da segurança jurídica, os atos praticados 
pelo servidor devem ser mantidos, em qualquer caso, não havendo 
outra ilegalidade. 

Gabarito “D”

(Analista – TRF/3ª – 2007 – FCC) Considere as seguintes 
assertivas a respeito do provimento de cargo público:
I. Reintegração é o retorno à atividade de servidor 

aposentado por invalidez, quando, por junta médica 
oficial, forem declarados insubsistentes os motivos 
da aposentadoria.

II. Reversão é a reinvestidura do servidor estável no 
cargo anteriormente ocupado, quando invalidada a 
sua demissão por decisão administrativa ou judicial, 
com ressarcimento de todas as vantagens.

III. Em regra, as universidades e instituições de pes-
quisa científica e tecnológica federais poderão 
prover seus cargos com professores, técnicos e 
cientistas estrangeiros.

IV. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em 
cargo de atribuições e vencimentos compatíveis 
com o anteriormente ocupado.

De acordo com a Lei 8.112/1990 está correto o que se 
afirma APENAS em
(A) I e II.
(B) I, II e III.
(C) I e IV.
(D) II, III e IV.
(E) III e IV.

I: incorreto, pois esse é conceito de reversão (art. 25, I, da Lei 
8.112/1990); II: incorreto, pois esse é conceito de reintegração (art. 
28 da Lei 8.112/1990); III: correto (art. 5º, § 3º, da Lei 8.112/1990); 
IV: correto (art. 30 da Lei 8.112/1990). 

Gabarito “E”

(Analista – TRF/4ª – 2010 – FCC) A investidura em cargo 
público ocorrerá com a
(A) posse.
(B) nomeação.
(C) transferência.
(D) ascensão.
(E) promoção.

Conforme dispõe o art. 7° da Lei 8.112/1990, a investidura em cargo 
público ocorrerá com a posse.

Gabarito “A”
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(Analista – TRF/4ª – 2010 – FCC) A reinvestidura do servidor 
estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo 
resultante de sua transformação, quando invalidada a 
sua demissão por decisão administrativa ou judicial, 
com ressarcimento de todas as vantagens, é
(A) a reversão.
(B) a readaptação.
(C) a reintegração.
(D) a recondução.
(E) o aproveitamento.

A reintegração é a reinvestidura (retorno) do servidor estável no cargo 
anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, 
quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, 
com ressarcimento de todas as vantagens (art. 28). Na hipótese de o 
cargo ter sido extinto, o servidor ficara em disponibilidade, podendo 
ser aproveitado em outro cargo (art. 41, § 3°, da CF). Encontrando-se 
provido o cargo, o seu eventual ocupante será reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito à indenização ou aproveitado em outro cargo 
ou, ainda, posto em disponibilidade.

Gabarito “C”

(Analista – TRF/4ª – 2010 – FCC) Analise:
I. O retorno do servidor estável ao cargo anteriormente 

ocupado e decorrente de inabilitação em estágio 
probatório relativo a outro cargo ou reintegração do 
anterior ocupante.

II. O deslocamento do servidor a pedido, no âmbito do 
mesmo quadro, com mudança de sede.

Tais situações configuram, respectivamente,
(A) transferência e recondução.
(B) remoção e transferência.
(C) ascenção e reintegração.
(D) recondução e remoção.
(E) reversão e ascenção.

A alternativa D está correta, pois o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrente de inabilitação em estágio probató-
rio relativo a outro cargo ou reintegração do anterior ocupante configura 
a recondução (art. 29, I e II, da Lei 8.112/1990), e o deslocamento do 
servidor a pedido, no âmbito do mesmo quadro, com mudança de sede 
configura a remoção (art. 36, caput, da Lei 8.112/1990).

Gabarito “D”

(Analista – TRF/4ª – 2010 – FCC) O Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região publicou ato de provimento dos candidatos 
aprovados no concurso para Analista Judiciário, dentre 
os quais está José. Sobre o caso, é INCORRETO afirmar:
(A) A posse de José ocorrerá no prazo de trinta dias 

contados da publicação do ato de provimento. 
(B) José, para tomar posse, não é obrigado a submeter-

-se à inspeção médica em órgão oficial.
(C) A posse de José poderá dar-se mediante procuração 

específica.
(D) O prazo para José, empossado em cargo público, 

entrar em exercício, é de quinze dias, contados da 
data da posse.

(E) À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for nomeado ou designado José compete dar-
-lhe exercício.

A: correta (art. 13, § 1º, da Lei 8.112/1990); B: incorreta (art. 14, caput, da 
Lei 8.112/1990); C: correta (art. 13, § 3º, da Lei 8.112/1990); D: correta (art. 
15, § 1º, da Lei 8.112/1990); E: correta (art. 15, § 3º, da Lei 8.112/1990). 

Gabarito “B”

(Analista – TRF/4ª – 2010 – FCC) O retorno do servidor estável 
ao cargo anteriormente ocupado, em decorrência de 
inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo 
é denominado 
(A) readaptação.
(B) reintegração.
(C) reversão.
(D) transferência.
(E) recondução.

A recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente 
ocupado, e decorrerá de inabilitação em estágio probatório relativo a 
outro cargo ou reintegração do anterior ocupante (art. 29). Encontrando-
-se provido o cargo de origem, o servidor será aproveitado em outro. 

Gabarito “E”

(Analista – TRF/5ª – 2008 – FCC) Para os fins da Lei 8.112 
de 11.12.1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, analise:
I. Interesse da Administração; equivalência de venci-

mentos; vinculação entre os graus de responsabili-
dade e complexidade das atividades; mesmo nível 
de escolaridade; e especialidade ou habilitação 
profissional.

II. Assiduidade; disciplina; capacidade de iniciativa; 
produtividade; e responsabilidade.

III. Retorno do servidor estável ao cargo anteriormente 
ocupado, decorrente de inabilitação em estágio 
probatório relativo a outro cargo ou reintegração do 
anterior ocupante.

IV. Modalidade consistente em pedido de deslocamento 
do servidor, para outra localidade, independente-
mente do interesse da Administração, em virtude de 
processo seletivo promovido, na hipótese em que o 
número de interessados for superior ao número de 
vagas, de acordo com normas preestabelecidas pelo 
órgão ou entidade em que aqueles estejam lotados. 

Tais situações dizem respeito, respectivamente, aos 
institutos seguintes:
(A) investidura; substituição; reversão; e remoção.
(B) nomeação; promoção; estabilidade; redistribuição.
(C) substituição; estabilidade; estágio probatório; trans-

ferência.
(D) redistribuição; estágio probatório; recondução; e 

remoção.
(E) provimento; estágio probatório; reintegração; e 

aproveitamento.

I: art. 37 da Lei 8.112/1990; II: art. 20 da Lei 8.112/1990; III: art. 29 da 
Lei 8.112/1990; IV: art. 36, parágrafo único, III, c, da Lei 8.112/1990. 

Gabarito “D”

(Analista – TRF/5ª – 2008 – FCC) Para fins da Lei 8.112 de 
11.12.1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, analise:
I. A reintegração é a reinvestidura de servidor no cargo 

anteriormente ocupado, ou em cargo vago, quando 
invalidada a sua demissão, desde que por decisão 
judicial, com ou sem ressarcimento de vantagens.

II. Se julgado incapaz para o serviço público, o readap-
tando será aposentado, sendo que a reversão por 
invalidez ocorre quando junta médica oficial declarar 
insubsistentes os motivos da aposentadoria.




